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DESPACHOS DO MINISTRO
, Proc. n.» 14.326-66 — Homologo t\
decisão ao Conselho Rodoviário Na-
[«ional, tomada em 23 de março de
1965 (fIs. 86) e levada ao conheci-
fnento do CNT na sua 89? Reunião, dp
'17 de agosto de 1966. — Em 24 de
agosto de 1966.

Proc. n? 13.971-66 — Homologp a
decisão do Conselho Rodoviário Na-
c-ional, tomada em 21 de julho òe

permita fazer face aos nncargns que
executa;

Considerando que a mesma Delega-
cia não só está diretamenre suboidi-
nada à Diretoria-Geral, como é um
prolongamento da mesma;

Considerando que a s s i m • sendo,
compete a Diretoria-Gsral, através
dos seus órgãos diretos., dar assistên-
cia àquela Delegacia;

Considerando que' a Diretoria doicionai, tomada em ai de lumo ae
H966 fls. 1. e levada ao conhecimen- Material vem encontrando dificulda-
to do Conselho Nacional de Transpor- des em prestar assistência relativa a
tes na sua 89» Reun:ão, de 17 1e agôs- suas atribuições, por ss encontrar lo-

calizada na Guanabara, com todos os
inconvenientes causados pela distância
entre as duas capitais; de acordo com
a Diretoria do Material, resoive:

N1' .1.632 — Designar Auroa Nunes

to d? 1966. — Ení 24-8-66.
Proc. n' 11.920-66 — Homologo a

decisão do Conselho Ferroviário Na-
cional, tomada'em 3 de junho d? 1966.
na .216* Reunião Ordinária, pela Reso-
lução n? 81-66 — CFN, da mesma da-
ta, fls. 5, e levada ao conhecimento
Co CNT na sua 89" Reunião, de 17 de
acosto de 1966. — Em 24-8-66.

Proc. n? 11.B19-66 — Homologo a
«• decisão do Conselho Ferroviário"Na-

cional, tomada em 3 de junho rie 1966.
na 2!69 Reunião Ordinária, pe?a Re-
solução n? 79-66 — CFN. d a ' m p E m a
data fls. 3. e levada'ao conhe.-imen-
to do CNT na sua 89» Reunião, de i7
.de agosto de 1&66. — Em 24-8-6fi.

Proc. n? 14.794-66 — Homr>'oKQ a
de-c^são do Conselho Rodoviário Na-
cional, tomada em reunião, de 4 de
julho de 19G6, fls. 1. e levada ao co-
nhecimento do CNT, na sua 38? Run-
nião de 17 de agosto de 1966. •- Em
24-8-66.

Proc. n" 15.527-66 — Rede Ferro-
viária Federal S/A, solicita d.) S'-i-
KJior Ministro dispensa de concorrên-
cia pública para aquisição de triMios j
na Polónia, bem como sua autorr-a-
ção, para a referda aquisição. — Au- j
torizo. — Em 29-8-66.

Proc. n? 7.892-66 — Jorge Pires da
(Silva, solicita sua readmissão no
D.N.E.R. — Arquive-se, dando-fe ri-
'ência ao interessado. — Em 20 do ju-
nho -lê 1966.

Proc. n? 15.329-66 — D.N.P. V N ,
encaminha pedido da Cia. Docas de

. B&ntos no qual solicita dispensa de

O Diretor-Geral do DepartaBiento
dos C o r r e i o s e Telégrafos, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 218, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, combi-
nado com o artigo 106, icem 17, do
Regimento a p r o v a d o pslo Decreto
n« 51.902, de 19 de abril de 3963 e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n? 27.077-6S-DG, resolve:

N? 1.681 — Designar Yvonne Bas-
tos Teixeira — Contadora nível 22-C,
tia lotação da Diretoria Regional da

Coelho Manja-

Cruz Calainho_ — Escrevente Dacti- j presidência do primero, constituírem
a Comissão de Inquérito, encarregada
de apurar as irregularidades constan-
tes do processo acima mencionado.
— Coronel Carlos Affonso Figueiras

- Diretor-Geral Eventual.

PORTARIA DE 26 DE AGOSTO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
rio R">-'O- l dos C o r r e i o s e Telégrafos, usando

através da Portaria n? 1.238, de 17 d«
maio de 1960, resolve:

N? 187 — A) Dispensar, a pedido,
tía função gratificada, símbolo 7-F,
de Chefe da Agência Postal Telegrá-
fica n? 11, o Carteiro, nível 12-B, Pau-
lo da Silva Maia;

B) Designar para exercer a referi-
da função, o Postalista, nível 12-A,
José de Ribamar Moreira, que ora de-
sempenha a função de Eventual da-
quela Agência.

O Delegado Regional dos Correios e
Telégrafos de Brasília — DF, no uso

rés - Postalista nível 14-03, da lota- das atribuições _que lhe ̂ confere o item
cão desta Diretoria-Geral e Matheus
Maslrângelo Sobrinho — Postalista
nível 12-A, da lotação ria Diretoria
Regional da Guanabara, para, sob a

nível 7, ocupante da função
gratificada F-7, de Chefe dos Servi-
ços Económicos da Delegacia Regio-
nal de Brasília, para representar a
Diretoria do M a t e r i a l cm Brasília,
para representar a Direíoria do Ma-
terial em Brasília, com as seguintes
atribuições:

a) realizar coletas de praças, con-
corrências administrativas t
a pedido do Senhor

pela, legislação vigente;
b) efetuar a abertura de propostas

e julgamentos das mesmas, sr!<me-
tendo o resultado ao Senhor Diretor
do Material, para complementarão e
homologação das providências. —
General R/l — Fernando Mencucal
Villar Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 25 DE AGOSTO
DE 1966

O Diretor-Gerai do Departamento
dos C o r r e i o s e Telégrafos, .usando
das atribuições que lhe soníere o ai-
tigo 218, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, coriOi-
nado com o artigo 106, item 17, tío
Regimento a p r o v a d o pelo Decreto
n? 51.902. de 19 de abril de 1963 e

tigo 218, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, combi-
nado com o artigo 106, item 17. do
Regimento a p r o v a d o pelo Decreto
n? 51.902, de 19 de abril de 1963 e
tendo, em vista o que consta do pro-
cesso n« 19.018-66-DG, resolve:

N? 1.691 - - Prorrogar, de acordo
com o parágrafo único do artigo 220,
do mesmo diploma legal, por mais
trinta (30) dias, o prazo para a con-
clusão dos trabalhos da Comissão de
Inquérito constituída pela Portaria
n" 1.263. de 6 de julho do corrente
ano, a fim de continuar na apuração
das irregularidades- constantes do
mencionado processo. — General R-l
— Fernando Menescal -Vill-w — Di-
retor-Geral.

XX do art 107, do Regimenro dos
iorreios e Telégrafos, aprovado, peio

Decreto n^ 51.902, de 19 de aoril de
1S63 e, face à Delegação de poderes
qut lhe outorgou o Senhor Diretor-

• eral, através da Portaria n? 1.238,
aã. 17 de maio de 1960, resolve:.

N' 188 -• a) Dispensar, a pedido, da
função de substituta eventual d* Te-
soureira da APT n? 06, a postalisva,
nhel 12-A, Ivone Ribeiro Guima-
rães;

o) Designar para exercer a referi-
da função a Escrevente-dactílografo,
nível 7, Uacir de Oliveira Lima, Titu-
ar da reierida agência que, no impe-
imento da Tesoureira efetiva, res-

ponderá cumulativamente pela Tesou-
raria e Chefia da Agência. — Hum-
berto Fleury Curado, Delegado Régio,
nal.

c<mcorrência_ Pública e autorzac? 3 tendo'em'vista o que consta d,/prc-
ruivci amiiçípcm rlp t.rilhrvs rip> q.na t.ninpara aquisição de trilhos de aço tino
liominal brasileiro. — Autorizo, de
acordo com o parecer da DNPVN. -
Em 29-8-66.

Proc. n? 28.477-65 — Denartamer!-
lo dos Correios e Telégrafos, solicita
autorização e dispensa de con<--o
'Cia pública para lavrar termo de lo-
cação de imóvel destinado a APT de
Toledo no Paraná. — Autorizo,
acordo com o item IV, letra 'e".

de
d n

tei n» 4.401 de 10 de setembro de
Í964. — Em 22-12-65.

Proc. n? 19.611-64 — S.N.B.P., so-
licita autorização para a concorrência
pública a fim de poder alienar o ma-
terial inaproveitável pertencente ao
acervo da extinta estrada de feno
Guira-Põrto Mendes. — De acordo
com as informações prestadas pelo
p.A., deste Mhrstério, aprovo o têr-
|no de baixa de fls. 37 a 39 e autori-
feo a alienação do material relaciona-
jflo, na forma do edital cuja minuta
consta de fls. 40 a 42 deste processo.
»- Em 19-8-66.

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Geral
PORTARIA DE 22 DE AGÔôTO

DE 1966

D Diretor-Geral do Departamento
Cos Correios e Telégrafos, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
$06, item 17, do Regimento aprovp-

t pelo Decreto n? 51.902, de 13 de
•il de 1963,

Considerando que a Delegacia Re-
gional de Brasília, apesar de desem-
penhar as tarefas inerentes a uma
plretoria Regional, não possui auto-
nomia economico-financeira, que lhe]

cesso nv 90.867-64-DG, resolve:

N? 1.679 -- Tornar sem efeito a
Portaria n1? 1.093, de 15 de junho do
corrente, e, na forma do citado ar-
tigo 218, combinado com a artigo 217,
da Lei n° 1.711-52 e na t-onforniuia-
de do entendimento firmado na Ex-
posição de Motivos do DASP, publi-
cada no Diário Ojicial de 21 de no-
vembro de 1965, considerar dissolvida
a Comissão de Inquérito constituída
pela mencionada Portaria e designar
Walter José de Castro — felegraíis-
ta nível 16-C, da lotação desta Diíe-
toria-Geral — Ernani da Costa Maià
- Carteiro nível 14-C, da locação da

Diretoria Regional da Guanabara e
Ignês de Almeida Ramos — Te-egra-
fista nível 14-B, da lotação da Dire-
toria Regional da Guanabnra, para,
sob a presidência do primeiro cons-
tituírem nova Comissão de Iiiuuénia
que continuará na apuração das ir-
regularidades constantes tío processo
acima mencionado.

O Diretor-Geral do Departamento
dos C o r r e i o s e Telégrafos, usando
das -atribuições que lhe confere o ar-
tigo 218, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, combi-
nado com o artigo 106, 'tem 17, do
Regimento a p r o v a d o pelo Decreto
n? 51.902, de 19 de abril de 1963 e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n?' 22.413-66-DG, resolve:

N? 1.680 — Tornar efeito a- Porta-
ria n? 1.056, de 10 de junho de 1966,
em virtude de já existir em pleno
funcionamento Comissão de Inquérito
apurando as irregularidades constan-
tes do processo acima mencionado,
constituída pela Portaria ir? 1.457, de
3 de agosto do corrente.

Delegacia Regional de Brasília
PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO

DE 1966

O Delegado Regional dos Correios e
Telégrafos de Brasília — DF, no uso
das atribuições que lhe confere o item
XIII, art. 107 do Regimento dos Cor-
•eíos e Telégrafos, aprovado peio De-
creto n' 51.902, de 19 de abril de 1983
e. face à Delegação de poderes que
"lie outorgou o Senhor Diretor-Geral

Tráfego Postal
PORTARIAS DE 26 DE AGASTO

DE 1965
O Superintendente do Tráfego Pos-

tal do Departamento dos Correios e
Telégrafos, u s a n d o das atribuiçóas
que lhe são conferidas pelo Artigo
707, inciso 13, do Regimento aprova-
do pelo Decreto n? 51.902, de 19 de
abril de 1963, resolve:

N? 1.688 — Conceder dispensa ao
Postalista nível 16 — Francisco Iná-
cio Ribeiro — matrícula n* 1.303.745,
da função gratificada símbolo 1-F de
Chefe do Serviço Nacional de Cor-
reios Ambulantes.

N? 1.689 — Designar o Postalista
nível 14 - - Walter Fernandes dos
Santos — matrícula n? 1.171.617, pa-
ra a função gratificada, símbolo 1-F',
de Chefe do Serviço Nacional de Cor-
reios Ambulantes, em virtude da dis-
pensa do Postalista nível 16 — Fran-
cisco Inácio Ribeiro — matricula nú-
mero 1.303.745. — Augusto pereira
e Sousa — Superintendente do Trá-
fego Postal.

MINISTÉRIO OA
AGRICULTURA

GABINETE DO MINIS1..J
PORTARIAS DE 30 DE AGOSTO

DE 1988

O Ministro de Estado ;los Negócios
da Agricultura, tendo em visla o dis-
posto na Cláusula Quinta do Convé-
nio celebrado, em l.t de agosto de
1966, entre o Fundo Federal Agrope-
cuário e o Governo do rerritório de
Rondônia, resolve:

N' 413 — Designar o Senhor Wal-
ter Bartolo — Diretor da Divisão de
Produção, Terras e Colonização do
Território de Rondônia, para Execu-
tor, do Convénio em causa,.visando à

aíendi-concessao de recursos para
mento de despesas com a execução do
Plano de Intensificação tia Produção
Agropecuáría, no mesmo Estado.

O Ministro de Estado Negócios
da Agricultura, no uso de suas atri-
buições e por solicitação do Superin-
tendente do Ensino Agrícola e Vete-

rinário, nos termos da legislação em
vigor, resolve:

N? 414 — Cancelar a delegação de
competência atribuída à Irmã Bene-
dita Gísele Lima Aragão, Orientado-
ra do Curso de Economia Doméstica
Rural de Pinheiro, Estado do Mara-
nhão, conforme Portaria n° 86, de 23
de fevereiro de 1966, publicada no
Diário Ojicial de 8.3.66;

Delegar competência à Contadora,
nível 20 — Maria da Conceição Oli-
veira, para o Curso de Preparação de
Economia Doméstica Rural de Pi-
nheiro, Estado do Maranhão, para:

«) requisitar pagamento à conta
dos créditos distribuídos à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional naquele
Estado e a Agência do Banso do Bra-
sil S. A.;

b) realizar coletas de preços e con-
corrências para aquisição de mate-
rial ou execução de serviços, julgar
e aprovar as mesmas oem e'iíno ce-
lebrar contrato para o forcíc.aiento
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resolvidas por arbitramento, escolhen-
do cada parte o seu árbitro, no prazo
de sete dias. Se os quatro, o desem-
patador. Enquanto, não for dirimida
a dúvida ..sujeita a arbitramento o
presente termo de renovação de con-
trato será considerado em vigor, para
todos os efeitos.

Cláusula Décima Terceira — O pre-
sente termo está isento do pagamen-
to de selo, na forma do art. 28, le-
tra "i'' da Lei n9 4.505, de 30 de no-
vembro de 1964, e art. 11, item VIII,
"a'1 do respectivo Regulamento (De-
creto n9 55.852, de 22 de março de
1965).

E, para firmeza e validade do que;
ficou estipulado, lavrou-se o presente
Termo de Contrato, o qual depois de
lido e achado certo vai assinado pe-
las partes contratantes já menciona-
das, pelas testemunhas: Maurício Bit-
tencourt Nogueira da Gama, Zuleika
Barres de Roure e por m i m Gilda S.
Alves Ribeiro, Escriturário nível 10.
com exercício na Seção de Convénios
e Acordos da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração.
«3ue o datilografei.

Em 12 ds agosto de !9;>5. -- Dr.
Ney Aminthas de Barras Braga. —
falvador Beraidinelli. — Maurício B
Nogueira da Gama. — Zuleika • Rar-
ros de Roure. — Gilda S. Alves Ri-
beiro.

(N9 32.215 — 2-9-66 — 27.800).

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Termo de contrato . celebrado entre
à Divisão de Obras do Departa-
mento de Administração do Minis-

• tério da Agricultura e a firma San- ,
/r>s Construções Ltda.. para con-\
ctitsão da construção do pavilhão
d? aulas do Colégio Agrícola de
Uberlândia, Estado de Minas Ge-
rais.

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês
de agosto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis (1986), lês a cidade
do Rio de Janeiro, perante a Divisão
de Obras, representada-por seu Di-
retor, Engenheiro Arlindo Clemente,
compareceu a firma Santos Cons-
truções Ltda., adiante designada
simplesmente a contratante, estabe-
lecida no Edifício JK sala 41 — 4?
andar, em Brasília, Distrito Federal,
representada por seu Diretor-Geren-
te, Waldy Santos Pinheiro, e presen-
tes tarobém as testemunhas abaixo
assinadas, declarou que assina o pre-
sente contrato para conclusão das
obras de construção do pavilhão de
aulas do Colégio Agrícola de Uber-
lândia, Estado de Minas Gerais, con-
forme proposta apresentada a con-
corrência pública de acordo com o
•edital n9 19-66 e na conformidade
da Minuta de contrato aprovado pe-
lo Exmo. Sr. Ministro da Agricultu-
ra, por despacho exarado no proces-
so MA. — 010.20563-66, respeitadas
as seguintes cláusulas.

Primeira: — A contratante obriga-
se. a executar as obras de construção
em proveito do Colégio Agrícola de
Uberlândia, Estado de Minas Gerais,
pelo preço de CrS 177.080.000 (cento
e setenta e sete milhões e oitenta
mil cruzeiros), de acordo com sua
proposta datada de 18 de julho de
1966 e com rigorosa obediência a to-
das as condições consatntes do '.di-
tai Já referido e especificações que
serviram de base à concorrência, as
quais devidamente rubricadas oons-
tituem parte integrante do presente
contrato.

Segundas — A despesa com a exe-
cução deste contrato na import.ncia
de Cr$ 177.080.000 (cento e setenta
e sete milhões e oitenta mil tmzei-
ros(, e a despesa de .possíveis rea-
justamentos de preços prevista na L°i
n' 4.370, de 28 de julho de 1964, cor-
rerá neste exercício, até o limite de
(triiita e seis milhões e oitocentos
mil cruzeiros), à conta Já dotação

inscrita na Categoria Económica —
4.0.0.0. — «..1.0.0. — 4.1.1.0 — ..
4.1.1.3. — 2) Minas Gerais, Unida-
de Orçamentaria 4.05.08 — Supe-
rintendência do Ensino Agrícola e
Veterinário, do vigente orçamento, já
deduzida na escrituração desta Divi-
são, consoante o empenho n' 27, de
26 de agô.to de 1966, e o restante
correrá à conta de dotação própria
no próximo exercício.
• Terceira: -- O prazo para a exe-
cução dos sei viços será de 300 (tre-
zentos) dias. não cabendo à contra-
tante nsnhum reajustamento de pre-
ços fora 4o prazo de vigência deste
contrato.

Quarta: — Fazem parte integran-
te deste contrato independente de
transcrição, as condições estipuladas
no edital de concorrência:

Quinta: - O pagamento será eíe-
tuado em rooeda corrente, em par-
celas ou no seu todo, após a verifi-
cação e aceitação dos mesmos pela
Divisão de Obras, mediante apresen-
tação da fatura. na forma estabeleci-
da pelo Código de Contabilidade Pú-
blica da União.

Sexta: - A contratante depositou
na Tesouraviu Geral do Tesouro Na-
cional, à título de caução, para ga-
rantia das obras, a importância ds
Cr$ 5.COO.000 'cinco milhões de cru-
zeiros) , conforme recibo apresentado,
o qual acompanhará o pedido de re-
gistro ao Tribunal de Contas. Esta
quantia responderá pelas multas im-
postas que não forem recolhidas di-
retamente ao Tesouro Nacional.

Sétima: — Fica estabelecido que o
reajustamento de preços, conforme
o disposto na 28» (vigésima oitava,),
condição do edital de concorrência,
será calculado pela for .nula:

i — r
i o

R = 0,SO X • X V

Onde:
R — é o valor do reajustamento

procurado;
I — é o índice de preços verifica-
0 /

do no mês da apresentação da pro-
posta que deu origem ao contrato;

I — é a média aritmética dos ín-
1

dices mensais do período que deve-
rá ser reajustado;

V — é o \alor contratual cia obra.
ou serviço a ser reajustado.

Os índices a serem idotaclos se-
rão os do Instituto Brasileiro de Eco-
nomia e da Fundação Getúlio Var-
gas.

A Divisão de Obras, fará a .medi-
ção e a Classificação das obras ou
serviços executados, em cada período
a ser reajustado, para definição dos
valores do reajustamento e crono-
grama de controle de execução.

O valor do reajustamento st-rá t'a-
turado pela contratante, em fatura a
parte, obedecendo a mesma discri-
minação por item de serviço.

Nos serviços executados fora do
icronograma independente das san-
ções legais por atraso da obra ou
swvico, será reajustado, somente o
l»3ríodo previsto no cronograma de
execução.
. .Oitava: — O presente contrato está
isento de pagamento do imposto do
selo, consoante o que detennnn o
artigo II item VIII, alín-ía "a" do
Decreto n° 55.852, de 23 de março ds
1965.

Nona: -- A validade do presente
contrato dependerá do seu registro
pelo Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o governo Federal por
qualquer indenização no caso de ser
denegado registro.

Décima: — Fica eleito o foro desta
Cidade para as ações qtie acaso de-
correrem do presente contrato.

E por estarem assim acordes, foi
este contrato lavrado no livro com-
petente dá Divisão de Obras, o qual
depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelo Diretor, pela con-
tratante e pelas testemunhas.

Rio ds Jane^-o. 29 de agosto ds 1966
— Arlindo Clemente, Diretor. —
Waldy Santos Pinheiro — p/contra-
tante.

Testemunhas: Jorge Roxo Ramos,
Eloisa palheta Meneses.
(N9 32.224 — 5-9-66 — CrS 24 .8CO) .

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL
ATOS DO PODER

EXECUTIVO
DECRETO "E" N? 111 — DE 31

DE AGÒSIO DE 1966

Dispõe sobre a abertura de crédito
suplementar de Cr$ 6.000.000 (seis
milhões de cruzeiros), à dotação
do orçamento vigente, que especi-
fica.

O Prefeito do Distrito Federal,
usando das atribuições que lhe .con-
ferem o art. 4.9, item II, da Lei nú-
mero 4.899, de 10 de dezembro de
1965, art.20, item 11, da Lei n.? 3.751,
de 13 de r,b:v\ de 1963, combinado com
o art. 41. item l, das Normas Gerais
de Direito Financeiro aprovadas pela
Lei n.9 4.320, de 17 de marr- de 1964,
ouvido o Tribunal de Contas do Dis-
trito Federal, decreta:

Art. l.? Fica aberto â Secretaria de
Agricultrva ^ Produção o crédito su-
plementar de CrS 6.000.000 (seis mi-
lhões de cruzeiros), na seguinte do-
tação :

Cr|
30.0.00 — Despesas Cor-

rentes
i°1.0.00 — I?«pesas de

Custeio
31.3.00 — Material de

Consumo
31.3.06 — Pêras e Acessó-

rias para Veí-
culos 6.000.000

Art. 2.9 O crédito suplementar a
que se refere o artigo anterior, sara
financiado nos termos do art. 43.
§ 1.9, item III, da Lei n.» 4.320. de
17 de marco de 1964, pela anulação
parcial, nos valores abaixo •menciona-
dos, das seguintes dotações orçamen-
tarias da mesma Secretaria:

Cr$
30.0.00 — Despesas Cor-

rentes
31.0.00 — Despesas de

Custeio
31.5.00 — Encargos Diver-

sos
31.5.03 — Distribuição Gra-

tuita de Ma-
teriai.5 6.000.000

Art. 3.1? Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua. publicação, revo-
adas as disposições em contrário.
Distrito Federal, em 31 de agosto

de ,1966; 78.9 da República e 7.1' de
Brasília. — Plínio Cantanhede, Pre-
feita. — Colombo Machadj Salles,
Secretário do Governo. — Joaquim
Neves Pereira, Secretário de Finanças.
— Lucilio Briggs de Brito, Secretário
de Agricultura e Produção.

DECRETO "N" N.? 520, — DE 31
DE AGOSTO DE 1°R"- ,

Promulga os Estatutos da FuiT3g.ção
Cultural do Distrito Federal

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso dos poderes que lhe conferem o

art. 20, item II, da Lei n.1? 3.75-1, de
13 de abril de 1960, e os arts. 3.9, 17
s 35 da Lei n.9 4.545, de 10 de de-
zembro de 1964, decreta:

Art. l.' Ficam promulgados os Es-
tatutos da Fundação Cultural do Dis-
trito Federal, referendados pelos Ex-
celentíssimos Senhores Superintenden-
te da Companhia U/banizadora da
Nova Capital do Brasil e Curador de
Resíduos do Ministério Público do
Distrito Federal, que a este acom-
panha.

Art. 2.9 Os referidos Estatutos en-
trarão em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em
contrário.

Distrito Federal, 31 de agosto de
1966; 78.9 da República e 7.9 de Bra-
sília. — Plínio Cant.anhede, Prefeito.
— Cleantho Rodrigues de Siqueira,
Secretário de Educaçí.o e Cultura.

ESTATUTOS DA FUNDAÇÃO CUL-
TURAL DO DISTRITO FE-
DERAL.

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objeto
e Duração

Art. l.9 A Funflacác Cultural do
Distrito Federal, entidade integrante
da administração descentralizada do
conjunto administrativo do Distrito
Federal (art. 3.9, inciso II e art. 18
da Lei n.9 4.545, de 10 de dezembro
de 1964), com personalidade jurídica
de direito privado, terá .ma sede e fo-
ro na Capital da República e se re-
gerá pelos prementes Estatutos.

Art. 2.9 A Fundação tem por ob-
jeto:

a) colaborar cam o Podsr Público
no preparo, 'xecução e fiscalização de
programas artísticos, científicos e
culturais a se realizarem no Distrito
Federal;

b) criar e manter, direta ou indire-
tamente. centros artísticos, científicos
e culturais, como teatros, coros, bai-
lados e orquestras;

c) proporcionar condições para a
instalação e funcionamento de insti-
tuições que representem a cultura
das diferentes regiões do Pais;

d) promover e incentivar festivais,
seminários, temporadas e programas
de intercâmbio cultural artístico e
científico;

e) incrementar o turismo em coope-
ração com o Departamento de Turis-
mo e Recreação do Distrito Federal;

/) assegurar a continuidade do
"Festival de Brasília", cujo início se
dará-no decorrer do mês de setembro
de cada ano, como acontecimento má-
ximo da vida artística na capital da
Retmblica;

cr) adquirir, arrendar, manter ou
administrar teatros e outras casas de
atre-sentaoões culturais.

Art . 3.9 A Fundação terá duração
indeterminada.

CAPÍTULO n
Do 'Património. Rendas

e Dotações

Art. 49 Constituem património da
Fundação:

a) os bens e direitos, com que foi
instituída, os que já adquiriu e os que
venha a adquirir;

b) os bens e direitos que a ela ve-
nham a ser incorporados pelos pode-
res públicos;

c) os legados, doações e heranças
que lhe forem destinados.

Art. 5.9 Consstituiráo rendas ordi-
nárias da Fundação:

n) as provenientes de títulos da di-
vida -pública; .

b) usufrutos a ela conferidos;
c) rendas em seu favor instituídas

por terceiros;
d) rendas próprias dos imóveis que

possua ou estejam sob sua adminis-
tração;
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e) fideicomissos instituídos em fa-
vor como fiduciária ou íideicemis-
sária;

/) rendas de outras origens, como
as de bilheterias e de assinaturas de
festivais e temporadas artísticas.

Art. 6.' Constituirão ainda rendi-
mentos da Fundação:

a) os auxílios e subvenções do Po-
der Público, especialmente os recur-
sos necessários à sua subsistência e
ao atendimento de suas finalidades,
que, anualmente, o orçamento do Dis-
trito Federal lhe consignar;

b) as doações de entidades públi-
cas ou de pessoas de direito privado;

c) os valores que receber, eventual-
mente;

'b) na primeira quinzena de junho
de cada ano, para aprovar os planos
de trabalho do ano seguinte e apre-
ciar os respectivos orçamentos, nos
termos da letra b do arne; antent .•.

Parágrafo únicc. O Conselho Deli-
berativo reunir-se-â extraordinaria-
mente sempre que convocado pelo
Presidente da Fundação ou pela maio-
ria de seus membros.

Art. 12. O Conselho Deliberativo
funcionará com a presença mínima

l da metade de seus Membros, além do
Presidente, e suas deliberações serão
tomadas por maioria de votos.

SEÇÃO II

Da Presidência
d) a remuneração por

prestados.
CAPÍTULO III

SEÇÃO IV

Da Diretoria Executiva

Art. 17. A aireçao ger.-.i a;s empre-
;ados e das atividades artísticas e

culturais da Fundação será exercida
pelo Diretor Executivc, numeado pelo
'residente, ouvido o Conselho Deli-
berativo e o "referendum" do Prefei-
;o do Distrito Federal.

Art. 18. Compete ao Diretor Exe-
cutivo;

a) elaborar a programação geral
anual das atividades artísticas e cul-
turais da Fundação, subirecendo-a ao
Conselho Deliberativo por intermédio
do Presidente;

i» estabelecer, no tocante ás d2spe-

Dos órgãos e suas finalidades

Art. 7.' Sào órgãos da Fundação:
I — Conselho Deliberativo;
II — Presidência;
III — Conselho Fiscal;
IV — Diretoria Executiva.

SEÇÃO i

Do Conselho Deliberativo
Art. B.? O Conselho Deliberativo

será constituído pelo Secretário de
Educação e Cultura • do Distrito Fe-
deral, como Presidente nato do Di-
retor Executivo como Membr' nato e
mais 5 meiiibros efetivos e 2 (dois)
suplentes, de livre nomeação do Pre-
feito do Distrito Federal, escolhido
entre pessoas de ilibada reputação e
notória competência.

5 l.' O Prefeito do Distrito Federal
poderá nomear mais 4 (quatro) mem-
bros do Conselho e 2 (dois* suplen-
tes, como representante de, no má-
ximo emas entidades cooperadoras e
por elas indicados.

§ 2.9 Só poderão ser admitidos co-
mo ccoperadores, na forma do § l»
deste artigo, as entidades de direito
público interno.

Art. 9.9 O mandato dos membros
efetivos e dos suplentes do Conselho
Deliberativo será de dois anos, per-
mitida a sua recondução.
. Art. 10. Compete ao Concelho De-
liberativo:

ai aprovar o regimento interno da
Fundação e submetê-lo ao "referen-
dum" do Prefeito do Distrito Fe-
deral;

b) aprovar os planos de trabalho e
as propostas orçamentarias, encami-
nhando-os à aprovação do Prefeito ^
acompanhar-lhes a execução;

e) autori/ar a abertura de créditos
adicionais essenciais;

d) aprovar o quadro do pessoal com
a respectiva tabela de salários, subme-
tendo-o^ao "referendum" do Prefeito
de Distrito Federal;

e) aprovar as normas para admis-
são, promoção e regime de trabalho
do pessoal da Fundação, obedecido o
que for estabelecido pelo órgão do
Pessoal da administração, centrali-
zada;

f) aprovar a programação das ati-
vidades da Fundação com os respec-
tivos orçamentos, obedecido o plano
geral e o orçamento a que se refere
a alínea b;

01 deliberar sobre a aceitação de
doações e sobre as alienações, cessões
ou acessões de imóveis ou de rendam:

h) deliberar sobre a guarda, apli-
cação e movimentação sobre os bens
da Fundação;

i) aprovar assinatura de convénios
e contratos.

Art. 11. O Conselho Deliberativo
mvnir-se-á ordinariamente:

a) vima vez por quinzena para
deliberar sobre os assuntos de sua
competência;

serviços j Art. 13. Compete ao Presilente da
Fundação Cultural do Distrito Federal
alem de outras atribuições que lhe
der o Conselho Deliberativo:

Art. 28. A remuneração dos Mem-
bros do Conselho Deliberativo e do
Conselho Fiscai será fixado anual-
mente por Decreto do Prelsito do
Distrito .Federal.

Art. 29. Os empregados da Funda-
ção ficam sujeitos nas suas raia o :s
com ela, Cinicamente às normas de
legislação do trabalho, sendo clas:)fi-
cados nos diferentes Institutos cie
Aposentadoria e Pensões, para fins de
previdência de acordo com a natu. e-
za de suas funções.

Art. 30. Ao Curador de ""-íicl-ios é
assegurado assistir ás reuniões dos
órgãos dirigentes da entidade f m
direita a discutir as maténas em
pauta, nas condições que tal cli... 10

sãs, as bases da colaboração e do in- i&e reconhecer aos membros dos refe-
tercâmbio com personalidade e enti- ridos órgãos.

a> representar a Fundação ou pro-
mover-lhe a representação em juízo
ou fora dele;

b) convocar o Conselho Deliberativo
e o Conselho Fiscal;

c) presidir as reuniões do Conselho
Deliberativo;

d) supervisionar os trabalhos da
Fundação;

e> assinar convénios e contratos
aprovados pelo Conseiao JJeiiuerauvo;

/) movimentar, conjuniamenie com
o Diretor Executivo, os (Unheiros da
Fundação, mediante cneques, ordens
de pagamento e outros meies usuais;

g) organizar o Regimento Interno
da Ftmuação suome tendo-o a aprova-
ção do Conselho Deliberativo;

h) organizar a transferência de
dotações orçamentarias de acordo com
as normas fixadas pelo Conselho De-
liperativo;

i) contratar, demitir, licenciar, con-
ceder férias e promover os emprega-
dos da Fundação, de acõrao com a ta-
bela do Pessoai e respectivos salá-
rios aprovados pelo Conselho Delibe-
rativo.

Art. 14. As demais competéncias e
deveres do Presidente da Fundação
Cultural do Distrito Federal consta-
rão de seu Regimento Interno,

SEÇÃO III

Do Conselho Fiscal

Art. 15. A fiscalização da Funda-
ção será exercida por um Conselho
Fiscal composto de 3 (três) mem-
bros, com mandato de 2 anos, nomea-
dos e escolhidos livremente pelo Pre-
feito do Distrito Federal, podendo ser
reconduzidos.

Art. 16. Compete ao Conselho
Fiscal:

a> examinar a escrita da Fundação,
o estado do Caixa e os valores em de-
pósito, velando pela sua regularidade;

b) opinar, sempre que solicitado
pelo Conselho Deliberativo ou pelo
Presidente, sobre matéria de interesse
económico da Fundação;

c) apresentar ao Conseih: Delibe-
rativo e ao Presidente parecer sobre
as atividades econômico-financeiras
da Fundação, denunciando as irregu-
laridades e sugerindo as medidas que
reputar úteis;

tí) emitir parecer sobre balanços a
serem aprovados pelo Conselho Deli-
berativo e pelo Presidente da Funda-
ção Cultural do Distrito Federal;

e> levar ao conhecimenot do órgão
do Ministério Público qualquer irre-
gularidade que possa comprometer o
património da Fundação ou contra-
riar as suas finalidades, para os efei-
tos previstos no art. 653 do Código de
Processo Civil, quando comunicada ao
Conselho Deliberativo e ao Prefeito do
Distrito Federal, não for por estes co-
nhecida au cci rígida.

dades artísticas e culturais, encami-
nhando, por intermédio do Presi-
dente, as respectivas mlnu.as ae con-
vénios à aprovação do Conselho De-
liberativo;

c) indicar ao Presidente os assesso-
res e chefes de Serviço da Funci^ão;

d) executar as delioeracões do

Parágrafo único. A entidaci dará
cie; ;:,a a Curadoria de Rasíduos i. as
dias e horas designados para suas
sessões ordinárias e extraordin^ -.'as,
com o praxo nunca inferior a 48 horas
da reunião.

Art. 31. Os p-osentes estatutos sò-
meate poderão ser alterados ou refor-

:onselho Deliberado sob a supervisão mados mediante as seguintes con-
do Presidente da Fundação.

CAPÍTULO IV

Dp Quaaro ae Honorários
e Beneméritos

Art. 19. Haverá na Fundação um
quadro de benemeiito cujo numero se-
rá fixado no Reg.mento interno.

Art. 20. A Fundação i-^..ceaera tí-
tulos honoríficos as pessoas .ae se
distinguirem pelo seu saber notório
ou que najam 01.;: i ibuiuo, de m me*-
ra relevante, para o desenvolvimento
artístico e cultural.

Art. 21. Serão considerados bene-

dicões:
I — Não contrariar a alteração ou

reforma, os fins da Fundação ou
quaisquer dispc-sitivcs iegais.

>1 — S > r .TH aprovados pela Prefei-
tura do O i 5 t i i ' L wieial. pela Coiiy.a-
nina Ur.janizadora da Nova Capital
do Brasil e pela Curadoria de Resí-
duos do Ministério Público da Jus-
tiça do Distrito Federal.

'Art. S",. Será motivo de êxitooa3:
ai a impossibilidade de sua manu-

tenção;
b) a inexequibilidade de seus ob-

jetivos.
. A r t . 3:'. Em caso de extinção to:'os

méritos os que cioarem a i unua.çao ( os bens da Fundação reverterão à Pre-
o valor ou quan.ias vul- fe i .uia do Distrito Federal.bens de alto

tosas.

Art. 22. A admissão de l '"eméritos
e a concessão de títulos honoríficos
far-se-a mediame ,..-pwn.it rti P
dente da Funda.jao ou úe qualquer
membro do Conselho Deliberativo e
aprovação deste e "referendum" do
Prefeito do Distrito Federal.

CAPÍTULO v

Da Aplicação aos Fundos
e Renda da Fundação

Art. 23. Os safaos . verificados no
fim de cada exercício terão as se-
guintes destinações:

a) 10% (dez por cento o fundo
de reserva;

ò) 10% (dez por cento L Caixa Be-
neficente dos Servidores da Fun-
dação;

c) os restantes 80% (oitenta por
cento) serão aplicados por delibera- mero 30.567-66, decreta:
cão do Conselho Deliberativo na exe-
cução das finalidade da fundação.

Art. 34. Os presentes Estatutos,
aprovados pelo Prefeito do Distrito
Federal, pelo Superintendente &a
NOVCAP e peio Curador 1e t: - i-
duos do Ministério Públicc do Dis-
trito Federai, substituirão, no -i to-
do, os anteriores e vigorarão a par-
tir de sua publicaç .

Rio de Janeiro, 31 de agosto de
ICls. — Plínio Cantanhede, Prefeito.
— José Luiz ! . Coelho de Oliveira,
Superintendente da NOVACAP. —
Amaurij de Souza Melo, Curador de
Resíducs do ivl.nistèrio Público.

ATOS DO PREFEITO
DECRETO "P'1'N<> 1.928 — DE l' DE

SETEMBRO DE 1966

O Prefeito do Distrito Federal 1,0
uso de suas atribuições legais e tendo
em vista o que consta do processo nii-

CAPÍTULO vi

DO Exercício Funcionai

Art. 24. O Exercício funcional será
de l.' de julho a 30 de junho.

Art. 25. No fim de cada exercício
proceder-se-â ao levantamento do in-
ventário e do balanço geral com ob-
servância das prescrições legais.

Art. 26. Durante o exercido finan-
ceiro poderão ser abertos créditos adi-
cionais e especiais.

CAPÍTULO VII

Disposições Gerais

Art. 27. A estrutura administrativa
da Fundação e a competência de seus
órgãos serão fixadas no Regimento
Interno da Fundação.

Parágrafo único. A instalação des-
ses órgãos ficará na denendênci d:-
convensência e oportmrdade que de-
verão ser apreciadas pelo Conselho
Deliberativo, obedecidas as normas ge-
rais estabelecidas para o coniunto ad-
ministrativo do Distrito Federal.

Artigo único. Fica constituicj-a ama
Comissão de Inquérito Administra t-TO
integrada dos servidores, Carlos Fer-
nando Mathias de Souza, Procurador
de 3* Categoria, matrícula u<> 4.515,
Jason Garcia de Souza, Oficial de Ad-
ministração, nível 16, matricula nú-
mero 4.471 e Olibia Terezinha Gui-
marães de 'Lima Rocha, Oficial de
Administração, nivei 16, matricula
n? 2.218, todos do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal, para,
sou a presidência do primeiro, apura-
rem o que consta d p referido Pro-
cesso.

Distrit-j Federal, l? de setembro c'e
1966; 78° da República e 7' de Brasí-
lia. — Plínio Cantanhede, Prefeito.

DECRETOS "P" DE 19 DE AGOSTO
DE 1966

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso Jds atribuições que lhe confere
o art. 47 <5íi Lei n? 3.751, 6e 13 de
abril de 1960 resolve:

NO 1.822 — Dispensar, José Everal-
do Ramalho, Professor do Ensino Mé-
dio, nível 19, matrícula 4.060 do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito
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Federal, da Função em Com:, i, l . l ' ,3 — í-3 ov;iíar. n:) ' N? 1.913 — Aproveitar, no Posto de;
símbolo FC-5 de Ass siente de D.Ve- - cia P J i; . ; Mi - !
cão do Centro de E;:sinu Aí^u i - ) ,!a!ao iJut ; . .
Secretaria de Educação e Cultura, p:>r art. '•'', itsrn i, a.< ,1 1. do Dacreto-íc-i
se ausentar da pais, em bolsa ã3 e^tu- cie L n? 9, cie
do no exterior. . as da ;

N? 1.823 — Dispensar, a p:. íintigo D .-•
Vagner Alves de Carvalho,- Fis;al ta • .s nos '..ér- der: . ao serviço ca
Rendas, nível 15, matricula nu; . Lsi n'-1 4.212, de 37 un; mós do • ;. Lei
2.286, do Quadro Provisório de P:;;
soai do Distrito Federal, da função ds>
Chefe substituto do Serviço ds Con
trôle d.e Fiscalização, da Divirão
Fiscalização,
ceita, da Secretari

Distrito F
de 1966; 79
Brasília. —
feito.

M? l.C-74 — AprDT?i!::-, no
a:- (JapUao tío Qv;u!ro c;y

í.-iVl, da 17 de julho d:

N? 1.S14 — A •
•^ litat c-':i

n1? 4 .24f>, de 17 ds julho de 1CÒS.
N? 1.SC5 — Aproveitar :io Posto ds Aproveitar no F

DECRETOS D3 31. DE AGOSTO
DS 1968

O Prefeito dp Distrito Fede
uso de suas atribuições legais e
em vista o disposto nos artigos -
§ V, e 6? do Decreto-lei n? 9, de 25 berta Araújo Monteiro, cia Policia M -
de junho de 1966, resolve: Mar tío antfco Distrito Federal, Q"3 ,

retor iç U- ri retornou ao serviço cia t
N? 1.896 - Aproveitar, no Posto de têimos cio art. 48'da Lei n" 4 2^ ã?

Tenente-Coronel, do Quadro da Poli- j 17 <je jui:10 cie iggs
cia Militar do Distrito Federal a -4-19
se refere o art. 4? item I, do Deere- M" 1-906 — Aproveitar, no Posto de
to-íei n? 9, de 25 de junho de 1936, o JCapitão do Quadro da Polícia Miii-
Major Guaracj' de Lima Furtado, <ia : tar ;c ' .o Distrito Federal a que se refe-
•Dni,-n;, iv/riiito,. rín antícfn nistrit.n P R - i ré o art. 4^ item I. do Decreto-lei

, ;
Polícia Militar do antigo Distrito Fe-i ré o art. 4^ item I, do Decreto-lei

Tenente-CoroneC^o^Quadro da "PO- jm°s do art. 4.6 ria Lei n° 4.2-12, de 17
licia Militar do Distrito Federal s, que *
se refere o art. 4?, item I, do Dscre-
to-lei n? 9, de 25 de junho de 196(5, o

de julho de 1963.
1.907 — Aproveitar, no Posto d»

Capitão, do Quadro (li Polícia Miii-
Major Alírlo de Oliveira Bvito, da Po- jtar úo Distrito Federai a aue seVê-
licia Militar do antigo Distrito PB- fere o art. 4* item I do Decreto-'oi
d-3ral, que retornou ao serviço da no 9> de a5 de junhQ d= 1966 o l» Te-
Uniâo nos termos do art. 46 da Lfojnente Uyratan Silva de Carvalho da

4.242, de 17 de julho de 1963.
N? 1.898 — Aproveitar no Posto de

Major, do Quadro da Policia Militar
do 'Distrito Federal a que se refere o
art. 4?, item I, do Decreto-lei n? 9,
de 25 de junho de 1956, o Capitão
Angelo Izidoro Guerreiro Brito, da
Polícia Militar do antigo Distrito Fe-
òsral, que retornou ao serviço cia
União nos termos do art. 46 da Lê)

n1? 4.243. de 17 de julho de 1963.
N» 1.899 — Aproveitar, no Posto de

Major, do Quadro da Policia Militar
do Distrito Federal a que se refere o
art. 4', item I, do Decreto-lei n' 9,
de 25 de junho de-1966, o Capitão
Joel Alves de Sales, da Policia Mili-
tar do antigo Distrito Federal, que
retornou ao serviço da União nos ter-
mos do art. 46 da Lei n'-' 4.242 de i1?
de julho de 1963.

N? 1.900 — Aproveitar no Posto (5e
Major, do Quadro da Polícia Militar
do Distrito Federal a que se refere
o art. 4°, item I, do Decreto-lei n' 9,
de 25 de junho de 1966, o Capitão.
Abenante de Melo e Souza, da Pou-
cia Militar do antigo Distrito Federal,
que retornou ao serviço da União noa
termos do'art. 46 da Lei n? 4.242 de
17 de julho de 1963.

Distrito Federa!, 31 de agosto 6/f
1966; 78' da República e 7' de Brasí-
lia. — Plínio Cant.anhede, Prefeito.

N» 1.901 — Aproveitar, no Posto de
Major, do Quadro da Policia Militar

Políc a Militar do antigo Distrito Fe-
dera', que retornou ao serviço d-a
União nos termos do art . 46 da Lei
n? 4.242 de 17 de julho de 1983.

N? 1.908 — Aproveitar no Posto de
Capitão do Quadro da Polícia Militar
tío Distrito Federal -a que se refere
o art. 4? item I do Decreto-lei nú-
mero 9 de 25 de junho de 1966, o V>
Tenente Hever da Silva Nogueira, da
Polícia Militar do antigo Distrito Fe-
deral, que retornou ao serviço da
União nos termos do art. 46 da Lei
n? 4.242, de 17 de julho de 1963.

N? 1.909 — Aproveitar, no Posto de
Capitão, do Quadro ria Polícia Mili-
tar do Distrito Federal a que se refe-
re o art. 4°, item I do Decreto-lei
n? 9, de 25 cie junho de 1966, o V> Te-
nente Francisco Cosenza, da Polícia!
Militar do antigo Distrito Federal, i
que retornou ao serviço da União nos ;

termos do art. 46. da Lei n? 4.242, de
17 de julho de 1963.
,N? 1.910 — Aproveitar, no Posto'de

Capitão do Quadro da Polícia Militar
do Distrito Federa', a .que se refere o
art. 4°, item I, do Decreto-lei nu- ,
mero 9, fe 25 de junho de 1966, o
l? Tenente Jair dos Santos, da Polícia
Militar do antigo Distrito Federal, que
retornou ao serviço da União nos ter-
mcs do art. .*? da Lei n' 4.242, de 17
de julho de 1953.

N? 1-911 — Aproveitar no Posto de
Capitão, do Quadro da Policia Militar

junho de 1986, o Aspi
Policia Miii-

-.•-• do antigo Distrito Federal, '4113
.ornou ao serviço da Umão nos ter-

mos tío avt. 46 da Lei n? 4.242, de 17
de ju'ho de 1953.

N? 1.913 — Aproveitar, no Posto cls
l? Tenente do Quadro da Polícia Mi-
litar do Distrito- Federal a que se re-
fere 'o art. .', do Dscreío-tei
n? 9 de 25 de junho de 19G6, o Agen-
te de Polícia, nível 18-B, Geraldo Sil-
va, do Quadro ô? Pessoal da Policia
do Distrito Federai.

N' 1.917 — Aproveitar, no Poste
de l9 Tenente do Quadro da Po-
lícia Militar tío Distrito Federal a
qus se refere o art. 4', item I, d u
Decreto-Lei n° 9 de 25 de junho de
1966 o Agente de Polícia Federa!,
nível 18-B, Hugo Guimarães Costa
do Quadro de Pessoal do Dapartamen-
to Federai de Segurança Pública.

N' 1.918 Aproveitar no Posto
de l? Tenente do Quadro da Polícia
Militar do Distrito Federal a que se
refere o art. 4', item l, do Decreto-
Lei n? 9 de 25 de junho de 1986 o
Agente de Policia Federal nível 18-B
Alfredo Carrêra Lopes , do Quadro
de Pessoal do Departamento Federa!
de Segurança Pública.

N' 1.919 — Aproveitar, no Posto
de iv Tenente do Quadro da Polícia

do Distrito Federal a que se refere o1 do Distrito Federa"! a que se refere o
art. 4?, item I, dp Decreto-lei n9 9, j art. 4V item I, do Decreto-lei nú-
de 25 de junho de 1966. o Capitão
Jacqueg de Almeida, da Policia Mili-
tar do antigo Distrito Federal, tf^e
retornou ao serviço da União nos ter-
mos do art. 46 da Lei n' 4.242, de 17
de julho cie 1963.

N» 1.902-— Aproveitar, no Posto de
Major, do Quadro da Polícia Militar
do Distrito Federal a que se refere
O art. 49, item I, do Decreto-lei «"-
mero 9, de 25 de junho de 1966, o
Capitão Rubem Ferreira, da Polícia
Militar do antigo Distrito Federal, que
retornou ao serviço da União nos ter-
mos do art. 46 da Lei n' 4.242, de 17
tíe Julho de 1963,

mero 9, ds 25 de junho de 1966, o
2? Tenente A-ihemar Peixota Barra,
da Polícia Militar do antigo Distrito
Federal, que retornou ao serviço na
União nos termos do art. 46 d-a Lei
n? 4.242, de 17 de julho de 1963.

N? 1.912 — Aproveitar, no Posto de
Capitão, do Quadro da Polícia Militai
do Distrito Fe<feral a que s£- refere o
art. 4?, item I, rio Decreto-lei nú-
mero 9, de 25 de junho de 1966, o

2? Tenente Aníbal Pacheco de Souza,
da Policia Militar do antigo Distrito
Federal, que retornou ao serviço da
União nos termos do art. 46 da Lei l
n? 4.243. de 17 de julho de 1963.

CÓDIGO BRASILEIRO
DE

TELECOMUNICAÇÕES
Regulamento gerai para
execução da Lei a* 4.117
— de 27 de agosto de 1962

Divulgação a» 882
(Suplemento)

Preço Cr$ 80.0Q

A VENDA» ,

Seção de Vendas,
Av. Rodrigues Alves. I

Agência I» — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso

Postal

r do Distrito Federai a que se
B o art. 4? item l, do Decreto-Lei
de 25 de junho de 1K3 o Agente

tis Policia Federal nível 18-B, ítalo
i do Quadro tí-; Pesscai do De-

o Federal de Segurança Pú-
olica.

K» 1,920 — Aproveitar no Posto de
1-í Tenente do Quadro da Polícia Mi-

ico Federal a que se
;' o art. 4?, item I, do Decreto-
:^ 9 de 25 de junho de 196fi o
.e de Policia Federai nivle 18-B,
r Maia Ribeiro, cio Quadro de
;d do D,, .jí.al de

. Pública.

N? 1.021 — Aprovsitar no Posto de
nente do Quadro da Polícia Mi-

litar do Distrito Federal a que se
••i o art . 4', it;m J, do Decreto-
r/? 9 de 25 de junho de 1936 o

Agente de Polícia Federal, nível 18-B,
Dilsca de Almeida Sousa do Quadro
de Pessoal do Departamento Federai
d í Segurança Pública.

K? 1.922 — Aproveitar no Posto de
Tenente do Quadro da Policia Mi-

ei o Distrito Federal a qus se re-
' fere o art. 4', item I, do Decreto-Lei
n9 9 de 25 de junho de 196S o Agen-
te de Polícia Federal nível 18-B,
Ornar Dau, do Quadro de Pessoial
do Departamento Federal .cie Segu-
rança Pública.

N'? 1.923 — Aproveitar no Posto de
l 2^ Tenente do Quadro da Polícia Mi-

do Distrito Federal a que se re-
1 fere o art. 4', item I, do Dscreto-Lei

n'-' 9 de 25 de junho de 195S o Agen-
te de Polícia Federal nível 18-B, Leib
Goldner, do Quadro de Pessoal do
Departamento Federal de Segurança
Pública.

N' 1.924 — Aproveitar na Posto de
2° Tenente do Quadro da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal a que se
refere o art. 4', item I. do Decreto-
Lei n? 9 de 25 de junho de 1966 o
Agente de Polícia nível 18-B Edilson
Gonçalves, do Quadro de Pessoal da
Policia dó Distrito Federal.

N? 1.925 —• Aproveitar, no Posto
de 2? Tenente do Quadro da' Policia
Militar do Distrito Federal a que se
refere o art. 4<>, item I do Decreto-
Lei n? 9 de 25 de junho de 1966, o
Agente de Polícia, nível 18-B Fer-
nando Alves de Oliveira do Quadro
de Pessoal da Polícia do Distrito Fe-
deral.

N' 1.926 — Aproveitar, no Posto
de y> Tenente do Quadro da Polícia
Mifltar do Distrito Fedsral a que se
refere o art. 4?, item I do Decreto-
Lei n? 9 de 25 de junho de 1936. o
Agente de Polícia nível 18-B Este-
varn lemini de Resende do1 Quadro
de Pessoal da Polícia do Distrito Fe-
deral.

N? 1.927 — Aproveitar no Posto
de 2? Tenente do Quadro da Polícia
Militar do Distrito Federal a que se
refere o art. 4', item I, do Decreto-
Lei n? 9 de 25 de junho de 1966 o
Agente de Polícia Federal nível 18-B,
António Alberto Rodrigues Pestana,
do Quadro de Pessoal do Departa-
mento Federal de Segurança Pública.

Distrito Federal, 31 de agosto de
1966 — 78' da República e 7' de Bra-
sília. — Plínio Cantanhede, Prefeito.

Gabinete do Prefeito
Processo ir? 33.765-64 — Fernando

Chinaglia Distribuidora S.A. —- So-
licita isenção de impostos de Vendas
e Consignações para venda-s de livros,
impressos, jornais e revistas.

Despacho do Prefeito: "Reconheço
a isenção nos termos do parecer su-
pra. Em 18.8.1966 — Plínio Can-
tanfiede. Prefeito".
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Findo O prazo de 90 dias, a contar i Concorrência n<> 04-Wi-CP — Aqulsl-
tfa publicação deste no Diário Oficial \ cão de artigos de uso clinico cirúrgico

dia 14 de setem-4a União, sem os proprietários ou o j e odontológico
^dministrador do Condominio eleito ! bro de 1966;
na íorma do Código Civil se tenham j Concorrência n' 06-66-CP — Aqui-
manlfestado, ter-se-á o silêncio como
desistência tácita de preferência cons-
titucional e prosseguirá o estudo do
pedido do requerente inicial de acordo

slção de aparelhos para medicina, ci-
rurgia, odontologia e semelhante —
dia 15 de setembro de 1966;

Concorrência n'.' 07-66-CP — Aquisl

técnicos.ou que pagaram a respectiva
muita ou se 5 am convenierue-
mente contorce atestado passado txi
quem de direito No caso desses .ele-
mentos sevtm estrangeiros, barrava

CAPITULO :i
Provas de Idoneictade

A participação na concorrência
depende de prova de idoneidade téc-

«om o Decreto-lei n? 1.985, de 29 de Ça0 de material de expediente- im. j contribuição;
janeiro de 1940 (Código de Minas) pressos - dia 16 de setembro de 1966 j
e leis complementares. j Outrossim, comunica que não haverá

a apresentação da Carteira Modelo 19; nica' e financeira.
5' - -cJí,o negativa de Jéo.'to 6 — Para eomv.ioyação de idonei-

com a Previdência Social, fornecida dade técnica será exigida a apresen.-*
Instítmo a CHK> for devida a «ua tacão de documentos comprobatórlos

idoneidade técnica da firma ju cie
prava de comprimento da LPI l seu responsável técnico, >,ons.tituido

Rio de Janeiro, U de agosto de! modificação' no" - ca'uriacl ne8a«va de <Jéb,to! congéneres já executadas satisfatória-
^HA J?«JL " com ° JmP*^ cse Renda; i monte (certidões passadas por órgãoss hoiario, permanecido os que 8o _ Ge,Uaao neg.ativa' de débito da adminteaçêo pública ou para o

Rr^ia f/ílfend°s.Edltais- i com o Imr,'Ki.c Sindical; i caso õe olxas particulares certidões
1966. — j gç> — pl.ova £je representação legal i passadas por autoridades competen-

Presidente da Co-" •

1966. — Francisco Moacyr de Vascon-
cellos, Diretor-Geral.

EDITAL N? 68.66 > João Batota
O Diretor-Geral do Departamento j missão de Concorrências Públicas

Nacional da Produção Mineral, Knge-
nheiro Francisco Moacyr de Vascon-
cellos.

Faz saber ao Espólio de Gabriel
Caúla Soares, por sua inventariante
Ana Possas Soares ou por quem re-

(Dias: 2 .— 5 e a .9 .66) .

Companhia Urbamzatfora
da Nova Capital do Brasil

EDITAL N" 95-66-CPC-2

proponfcnte; tes>.
10 - oe.-íiciõ'.« negativas de débito 7 Para prova de eaapcidade íi-

í com as Fazendas Nacional e do uis- nanceira s
i trito Fedft-tl- a> documentos de idoneidade fí-

] nanceira, datados do corrente ano. •

presente o Espólio nesta data, que por j Concorrência Pública para construção i
ctorA T\ov\O vi n rvi on f r\ nr»w« rivf\rt£>£-cn~i s3r* t _. - _i

kiuo cie registro e .
• de quitação com o CREA da firma
j proponente, assira como do (s) En-

genheiro i,-s> responsável (is).

Hm. no município de Viçosa, Estado
fle Minas Gerais, por inírigência do
disposto nos itens II, VII e XIII, do
art. 34, do Código de Minas e 12, do
í>ecreto-lei n? 5.242, de 12 de feve-
reiro de 1943.

Em virtude do "que chama e ínter-
B r njJiaoij

expedidos por estabelecimentos ban-
cários de renome, com firmas
nheciõtas;

b) prova ré que a firma tenha ca-
pital realizado no mínimo de .. - .

.'.000 COO í quinze milhões de
cruzeiros) na data da apresentação
da proposta.

CAPÍT1JLO III

Recebimento das Prop^-a
de Cadastro nt iVinas das Comissõás ! 8 — O recebimento da*

l Permanentes de Concorrência. ; será feito.no dia. hora e local

* »wywv* f \s <ji• li.i ;

locahzdão no Viveiro de Planlas em '< ou substituídos peio certificado atua-
Brasilia — Distrito Federal l lizado de Registro dos Empreite.-i-o.s

j da NOYACAP, expedida pela

para.conhectaer.io do! toterSSdS ̂  - Provas de idoneidade técnica '^«^ ^^SS^S?^SJZ

*«este no Diário Ofiftál, apresentar a j «ia das'fUm^.-^ PPrmJ ^Ol n-aí i ;<l rec'bj de recolhimento a j a > na presença dos proponentes «
defesa que tiver contra aquele ato. í concowlnwa nai ™ f da ri ^Viir Tesouraria u* NOVACAP, em Brasi- i demais pessoas "que queiram assistir!
Sàb pena do mesmo ser declarado por j C[0 gecje $% Companhia ei B"»-* a" 'ia' ^a U71'"J!ti^;lcla ^e Cr§ 320.000 j serão recebidos os invólucros apresei!-

Código de Minas.
Rio de Janeiro

1966. — Francisco
conceitos,

de 2 (dois) galpões para a DivisãoEDITAL N" 69-66 de Parquas ? Jardins, do Departu-
O Diretor-Geral do Departamento mento de Viação e Obras, localiza-

Nacional da Produção Mineral, Enge- : do no viveiro PP plantas, em Brasi
Sineiro Francisco Moacyr de Vascon-! Ha. Distrito Fedida., mediante as con-

. cellos.
Faz saber a Indústrias Reunidas

.
dições do presente Edital.

Na hipótese ao 16? 'décimo sexto,'
dia, coincidir cura sábado, domingol»f • SL • f* • *É **•"*! WW***V l V** l \JVJI.1J .3 d W C'. V* VJ, ^«VJiAIlii^U

Ibirlte í . A., concessionária do De- ou feriado a concorrência será rea-
çreto n? 30.150, de z de novembro dei lizada no primuro dia útil subse-
Í951, que a autorizou a lavrar dolo- ; quente,
mita, no município de Betim, Estado
de Minas Gerais, que por este De-
partamento corre processo de caduci-
dade da referida autorização por in-

apresua-
( trezentos e vir. te mil cruzeiros;, em { tados devidamente fechados, os 4ualí
dinheiro, Iltuios da Divida Puoiica j serão numerados dft acordo com a or-

eio { dem de aprecentação ao Presidente cia
Comissão;

b i iniciar-sc-a a abertura prim---:;-íw
mente pelos invólucros contendo a do

garantirá i;orao caução inicial a ins-
crição dos na concoí-ven-
cia e revertera, em favor da NOVA-
CAP se o proponente escolhido e
aceito se recusa' e. assinar o con<vato

cumentaçáo;
o no caso áa eliminação do pro-

pononte, após a abertura 'do 1^ invó-
lucro e exame tios 'documentos, não
será aberto o 2' que será devolvido

írigência do disposto no item XIII,
ílo art. 34, do Código de Minas.

Em virtude do que chama e inter-
pela a mesma a apresentar defesa
contra aquele ato, no prazo de 60 dias,
contados após a publicação deste no
Diário Oficial, sob pena do mesmo
ser declarado de acordo com o ar-
tigo 37, do Código de Minas.

• ;i,o i

l — Poderá apresentar proposta
toda e qualquer firma individual ou
social que .satisfaça as condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo Único. Não ?erão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por conrorcio ou grupos fie
firmas.

2 — O concorrente, no dia e hora

ou se, quando para isso for convi- mediante recibo, mencionando o aio-
dado. não co;np<ii'ecer no prazo >nar- tivo da exclusão;
cado pela NOVACAF.

4 — Eiemeuius dt 2' Invólucro —
O segundo invólucro deverá contei

j proposta cíaltJiot!'-alada em três vias,
em papel formato oficio, em língua
portuguesa, unni emendas, rasuras ou
entrelinhas, mencinado o número da
concorrência c local dos servicuj.
Tudo de acordo c-m a "Minuta" que
será fornecicu peia Divisão Técnica

d) quanto aos documentos do ií
invólucro, serão devolvidos após 0
julgamento finai da concorrência, me-
diante solicitação escrita por parte tío

a.do 3.0 Presidente da Comis-
são;

após eventuais elimir
serão abarias pela Comissão, os se-
gundos invólucros e lidos em voa ai ia
os .seus conteúdoõ;

/. os membros da Comissão e os

Rio 'de Janeiro, 17 de agosto de aqui fixados, devera apresentar sua
3966. — Francisco Moeayr cf2 Vás- documentação e sus proposta, em in-
êonceUos, Diretor-Otóral.

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Secretaria de Administração
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIA

POBUCA
Avi$0

éo DeparaunenU. de Edificações ao proponentes, 'rubricarão todas as íô-
interessado. luntamente com as de- l fhas das proDOstas e demais elemc-a-
mais elementos necessários à elabo- j tQu anexos-
ração da proposta. Devera fazer p a r - j 'g) d'a reunião para recebimento e
,te integrante aã proposta os seguia- abertura das propostas lavrar-se-ã ata
tes itens: circunstanciaria, ii£' qual todas as

o) preços umto.iios e respectivas
somposiçõss qae ridiquem sepanv.iri-

vólucros separados fechados e lacra-1 mente os valora dos materiais ma>
ocorrências ficarão regiestrados, <ie-
vendo a mesma ser assinada pela Co-
missão e todos os proponentes rubri-

dos contendo em sua parte externa; jg-obra, leis sociais, ferramentas c i ca^0 tódas as íôlhas da ptopopos-,
e tronteira aif.m da Razão Social,i equipamentos.
os dizeres: Companhia Urbanízadora

ida Nova Capita! do Brasil - NOVA-1 !>J preços parda.
CAP — CorJC.jr.'';)!Cia Pública 'Edital

l QT'0 nc.paia as

n» 95-66-CPC.2. o primeiro com o
! subtítulo "Doauncntação" e o segua-

etapas dos tciviços;
c) preço globa: em.cruzeiros

O primeiro invólucro deverá contei
os seguintes elementos:

a firma j& compromete a
todos os àerviços objeto do presente
Edital;

dl cronogrraina ílsico-financetfo aã
.-/ LW^U abreviada em três vias,! obra (somente L a i» via da proposta);

AC • dgg papéis e outros elementos conti-i &> declaração evpressa de que a fir-
^ da Secretaria _de Administração da d0s ne&ie »prlme»j.o invólucro", na1 ma aceita todas as condições est ipu-,
prefeitura do Distrito Federal, avisajor(Jem em que Fão pecji(jos neste Etil- ladas no pres--n> Edital e que o pré-| mBB:

* interessados que, em virtude de tai;

tas e demais elementos anexos;
<7> da reunião para recebimento e

abertura daá ptopoptas lavrar-se-á ata
circunstanciada, na qual todas ae
ocorrências ficai ao registradas, de-
vendo a mesma, ser assinada pela Co-
missão e todos CE proponentes;

7:> depois aã hora marcada para
recebimento das propostas, nenhuma
outra será recebida, nem tão pouco

OU

sido publicado num só número
«O TJtárlo O/ícíaZ, (29 de agosto de

29 contrato "social ou estatutos
devidamente Ifga^zados e registrares

ço de obra, f.ncarg-os sociais, trans- j> toda e qualquer declaração de-
portes, • ferramentas, equipamentos j verá constar obrigatoriamente da ata,
auxiliares demais encargos, eníi<n l ficando sem Oireito de interpor

F066) 4 editais de'concorrência públi- i no D.N.R.C. " uu Junta Comercial,) tudo o necessário para a execução de cluer recurso, os proponentes que, príw
iea ou1a realização se verificaria no í com as al^raçcf.s subsequentes à p u - j todos os' serviços discriminados. isentes se recusai em a fazer as rubri»
W> fdíchnó sexto> dia a• ccitar d* bUcaeio dos éxtratos da última ata! Parágrafo OKÍCO. Não serão toma- ! ca.? referidas nas letras "f" e "s"
Í0" kUeUUUU SCXiAJ.» Uld,, tt i-v "»» _— (j. , .^.-._: ..^4, !„ j~ c-o : A^n &™ rv.r,t,Mnvo,,.5n QO nfnnncr.T: • : J Á » ) » n««,4.,l,.

ta da p u b l a o , u Ida assembleia, em se tratando de Se-
jeallzadas de acordo com o seguinte; ciedade Anón^a;

prova de quitação ou
com o serr^o ir:i:tav dos responsa-

das em consideração as propostas: : deste Capitalo.
o) contiverem emendas, borrôis PU ;

rasuras;
b) cujo preço total para execwao ;:roteiro:

í uuiii u c>cir'^u 11 .^i=v. ««« *^,,^«..«— ~, ~-a~ L-- , f

Concorrência n' 03-66-CP — Aqu.- (Veis legftis e véorúros ou Carteira Mo-! da obra, não for expressarm
eiçao de drogas e produtos químicos j dêio 19 no caso (Ae estrangeiros;
k farmacêuticos ~» dia 13 de setembro t 49 _ prova de

i S o
votaram na íiltl

CAPÍTULO ZV

D:) Julgamento
Para julgamento da concorréji

r>Ão se «informarem com ft-i cia. atendida as condições do preg§
« w n d i e s referidas no presente item. te Edital, oomtderar-«e-a veneedot-



Têrça-feira 6 DIÁRIO OFICIAL (Secão l — ParteJ) Setembro de 1966 10325

- a firma que F.prcstntar o menor pre-
ço global pata os serviços, salvo se »
Comissão Julgadora por razões téc-
nicas, considerar outra proposta como
a mais vantajosa.

10 — As propostas cujas quantida-
des de serviços apvesntados forem ni-
tidamente divergentes das quantidades
reais da obra, verificando-se devido a
erros cometidos, uni valor superior a
10% (dez por cento) do preço pro-
posto, não serão tomadas em conside-
ração, ficanao suas signatárias ces-
classifiçadas dê concorrência.

11 — Feita a classificação dos con-
correntes pela Comissão, esta exps-
dirá ata lavrada e os demais do-
cumentos ao Superintendente cia
NOVACAP, com um relatório ealiea-
tando qual n pi oposta mais conveni-
ente para dcc.são.

12 — Antes de qualquer decisão se-
rão as propostas publicadas em qua-
dro demonstrativo de preços, no Dia
rio Oficial da União, para conheci-
mento dos interesfados.

CAPÍTULO V

Caução
13 — A participação na concorrên-

cia depeiiu.e de depósfto de caução
na Tesouraria aã NOVACAP, no vít-
lor de Cr$ 320 000 (tredentos e vinte
mil cruzeiros), em moeda conente do
pais, Tituios oa Divida Pública Ff-
<3,°ral ou Obrigações Brasília, repre-
svíitados pelos respectivos valores no-
minais.

Parágrafo Uzrco Conhecidos os
resultados da concorrência e a ordem
de classificação dos liictantes, de
acordo com c critério dsête Edital, as
cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados ao Pre-
sidente da Ccmiw-ão, exceçãp feita a
caução s;)i-r espoiitiente à firma de
clarada vencedora que ficará em pó
dei da NOVACAP para garantia cê
assinatura e fins do contrato.

14 — O vemnctoi da concorrèficii'
reforçará a caução depositada com c
valor ne-íròsa1'^ a completar ccin
aquela, 1% <.um por cento) do vá
lor atrib'iw.o a stíjudicação, ern iin.f-
da correnw no puis, Tituios da Divrl,
Pública íVie^a! ou Obrigações Ura
sília, representado; pelos respectivas
valores nominais para afeito de as-
sinatura do contrato de empreitada.

Parágrafo Primeiro. A caução ini-
cial de 1% (um por cento) e os re-
forços estipulados no contrato e nas
Condições de pagamento, 'serão levan-
tados 30 (trinta) dias após a Ia via-
tura do "Termo de Recebimento ' da
obra pala NOVACAP e apresentação
do respectivo "Habite-se".

§ 2? — Em .-uso ae rescisão do uor-
trato e ;nr,srrapçáu dos serviços, ivio
serão devolvidos' a caução inicial f
os seus i-efwçw a menos que a in-
cisão e parruizaçio dos serviços. r ;e-
corra de acòi\n. oura a NOVACAP.

CÍPÍTTTLO vi
Df.acncóri dos Serviços .

ia — Os serviços a executar •-•ons-
tavão de:

A NOVACAP entregará o terTuo
demarcado i esmat&do com escara7110
mecânica que se fizer necessária t
com a oast estabilizada em toda a
área interna clt CBCI- prédio com rivu
gern de i 0'i'r. p^rt cada lado con-
cluído, Caberá à firma ejnpreiteira
elaborai n<- pra-wj máximo de 30
(trinta) :oo.f a partir da ordem w
serviço. Os pcrojetos de estrutura
instalação «ié trica e hidráulicas m
clusive de incêndio se assim exigir o
Corpo de Bomiíeiios e o Projeto ae
fundacõf com pínesentação também
dos perfis se sondagem em pelo me-
nos 4 furos ao longo de cada saídão.
Estes elemet.('or- d<" projeto devem ser
entregues devidamente aorovaclns r>p
los órgãos competes tes em l» vias Pin

original ou papel copiativo. Para esta
obra a NOVACAP entregará aos m-
teressados o proJeto arquitetônico em
duas plantas e as especificações com-
plementares em sete(7) folhas tama-
nho ofício.

Observações:
Não será permitido alojamento de

funcionários, ae operários no cantei-
ro de serviço nem nas proximidades,
ficando p empvt-iteiro responsável por
esta vigilância.

CAPÍTULO Vil

Reajustamentos
16 — O preço proposto paia t;xe-

oução da obra de que trata o presente
Edital, portem ser reajustado de con-
formidade com as "Normas para .Rea-
justamentos Ce Preços de Contratos ae
Obras ou Serviços" a cargo da Com-
panhia Urbaruz.aac.ra da Nova Capi-
tai do Bra-iil - NOVACAP — aprova-
das pela JLtJreturia e Conselho de ^d
minis tração cta Companhia, em sutis
483^ e 394» sessões (Instrução de Ser-
viço "N" fl' 1.7-65. puliicãdo no Bo-
letim de Serviço u'1 360 de 8.12.55 e
no Diário Oficial da União de 6 ue
dezembro de

tAI-ÍTrjLC VIII

Contrato
17 — A anjuGicacão dos servidos

será efetuauu rutilante contrato ae
empreitada assina ao na NOVACAJ-,
observando as condições estipuladas
neste Edital e ao que constam da res-
pectiva minuta à disposição dos in-
teressados na Procuradoria Jurídica
da NOVACAP.

Parágrafo Único. O preço total pelo
qual serão adjudicados os serviços ob
jeto do presente Edital, poderá w-
ciiar em 25% :vmt.e e cinco por cen-
to) para mais ou para m^nos, sem
necessidade oe aditamento contratual,
no caso de serem introduzidos pela
NOVACAP, alterações no projeto, ori-
undas de modificações nas especifi-
cações, determinadas durante a exe-
cução, por r:onil:<.6es técnicas e fun-
cionais devendo as referidas altera-
ções serem nbjeto de orçamento pspe-
cífico, baseado nos preços unitárias
da propoõfa airovkda.

CAPÍTULO IX

'Pratos e Multas
18 — O prazo para assinatura do

contrato será de í (cinco) dias con-
secutivos, após a convocação para esse
fim expedida pela Procuradoria Ju-
rídica, sob í-ena fé perda da caução
inicial e demais cominações legais.

19 — O prazo para início daí obras
fica fixado err> 5 (cinco) dias, con-
tados da data cia expedição da or-
dem de Serviçn.

20 — O pra?o para conclusão daí
obras fica fixado em 90 tnoven<a»
(Mas conia.-li.s at. expedição da Ordem
<3e Serviço.

21 — A prcr-ns t i fác dos prfl.7os t'i
cará a <;ntér>o f-:!tlusivo do Sr. Su-
perintendeu'e d» KOVACAP. ma-5 si-
mente será exammada a sua concas-
sãc nos seçuintP1 caso?:

a) períoito excepcional de chuvas
bl ordem e.;nil:r, da NOVACAP par*

realizai ou restringir a 'íx^cucão dos
trabalhos no inteiésse da administra
cão;

c) faita QP elementos técnicos pa^:
a execução du-s tíibalhos, quando o
fornecimento fiêieí couber a Noacap.

22 — O contr«ií estabelecerá mul-
tas, aplicáveis a critério Jo Sr, Su-
perintendente da NOVACAP, nos ít-
guintes casas:

o) por dia que exceder ao prazo de
conclusão dos íeiviços Cr$ 55.000 (ívn-
qiienta e cinfi- mi1 cruzeiros).

b) quando os serviços não tiverem
o andamento pvevisto no cronograma
fisico-financeiro acresentado; quando

não forem executados perfeitamente
de acordo com o projeto, as Normas
Técnicas, especificações e Caderno de
Encargos do Departamento de Edifi-
ações; quunou 01 trabalhos de flsuu-

lização dos fierviços forem dificulta-
dos; quanuo a Administração for me-
xatamente mio-muda pelo contratan-
te. Variáver dt Cr$ 55.000 (cinqnen-
ta e cinco m1" cra^firos) a Cr$ 275.000
(duzentos r" st-tenui e cinco mil c ' u -
zeiros), confcrme a gravidade da
falta.

CAPÍTULO X

Pac.-amentoi
"íi — Os pagam i fitos serão efetna-

do.s pela Teso iraiib da NOVAt^AP,
contra apresentação dos faciuamen-
tos, após i.» eu: if f vencias, registros e
autorizações cara ctoda caso, de ncòr-
do com as exigências administrativas
em vigor na KOVACAP.

24 — Os íavuramentos acima ci-
tados deverão oí>et'£cer ao seguinte es-
quema :

l* fatura — r.o término e no valor
dos servi;.os programadoa para
dias;

2* fatura — no termino e no valor.
dos serviç«s piogi amados para t>0
dias;

i ..^
3* fatura — IR. término da obva t

no valor u6 ^K-C.O existente tendo cin
vista, o preço g.i;bal pelo qual foi
adjudicado a oora e o valor dos ia-
turamentos artevL:es.

Parágraio unic-i». De cada uma dss
faturas ai pra rna-tias, serão retidos
no ato do pa-?.>»ei)to 5% (cinco pt;
cento) de .seu vtiior a titulo de re-
forço de i.auí a-i

tAPÍTVLO XI

K evasão

25 — O etmtvaco estabelecerá a r-;s
petciva resoisài^ independentemenre
de interpela^ãi ridicial sem que o
contratanfe tenna direito â indeniza-
ção de quí^qiier espécie, quando o
contratante-

a) não eumin-i? quaisquer das obri-
gações estipuV-icas;

b) não recolher multa imposta den-
tro do pra/o cíterminado;

COLEÇÍO DAS
LEIS DO ESTADO
DA GUANABARA

1865
VOLUME m

Leis e Decretos de setembro
a dezembro

DIVULGAÇÃO N' 956

Preço: Cr$ 6 000

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas.

Avenida Rodrigues Alves n* l

Agência I:
Ministério da Faíenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do U. I. N.

c) incorrer eir multas por mais oe
uas das condições lixadas para apii-

tação;

d) falir;
e) transferir o ccntrato a terce

no todo -m ein parte sem prévia i.n
torização cio Br. Superintendente r>a
NOVACAP.

26 — Estaoeleecrá também o con-
trato, a mnUalidudf de rescí.-áo per'
mútuo acói-;o, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

CAPÍTULO XII

Rp.cr.biii.ento da Obra

27 —O recebinr.trito da obra se dará
a requerimento do empreiteiro, no
término da otra por uma Comissão
nomeada para êsr-e fim, por Instrução
de Serviço aã Superintendência, que
após vistoria es-fando, tudo em or-
•lem. lavrara c competente termo Me
Rc-cebimemo.

CAPÍTULO XIII

Dliri"siçõei Gerais
28 — À NOA/ACAP se reserva o di-

reito de anojar a concorrência por
c..nveniêne'a ECmnnstrativa sem que
ao-s concorre:ite,s ctiba indenização íie
qualquer f>spécÍL-.

Paragralc Onico. Em caso de anu-
laçau, os ronsor-entes terão direiro a
levantar a cauçãc e receoer a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta mediante prévio le-
querimento an Presidente das Comis-
sões Permanentes de Concorrência c'a
NOVACAP.

29 — Os iníerKsados que tiverem
dúvidas de ca vá ter legai ou técnicos
na interpretação dos termas dês^e
Edital serao atendidos duvante o ex-
pediente "Ia if.p.Ttição, nas Comis-
sões Permanentes de Concorrência ou
na Divisão ifenicu de Departamento
de Edificações nc 12' andar do Edi-
fício Sede aã Companhia, para es-

clarecimentos necessários e ..•• ivrelstos.
30 - - rHcim. fazendo parte *n;e-

aninte deste Vaua, as "Normas pava
Licitações ReUt.-"af a Execução de
Obra? e Aq J Mção de Materiais '
aprovadas pela Diretoria da Compa-
nhia em Í-.IÍH 9'í«* atssco, realizacia em
17.8.6P UíKtruuuj de Serviço "N"
n"-' 007-65 — publicada no Boletim oe
Serviço n? a4S a.- 25.B.65), as "Nor-
mas para Reajustamentos de Preços
de Contratos lê Obras ou Serviços",
aprovadas ceia Diretoria e Conselho
de Administração da NOVAOAP em
suas 'Í33!> e 394 scfsões, conforme .ins-
trução de Service "N" n? 17 65, pu-
blicadas ao txiPtim de Serviço n^ 1Í60
dt 8.12.65 e no Diário Oficial da
União de fc.12.35. bem como itó nn>-
jetos, especjfifac-ôe» Caderno de En-
cargos e Mini;t« c;ç proposta que "a-
iao íorneoiíiíjt peia Divbâo Téernca
ao Departemen' df Edificações, no
12' 'indar ac Ed''ticio Sede da Curn-
panhia.- - J--)sé Luii Pinto CoeZTto aã

l Oliveira. Suwruverdente.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Setor — Rio
CONCORRÊNCIA PUBLICA N' 1-66,
P A R A ALIENAÇÃO DS VEÍCULOS

Pa.a conhecimento dos Interessados,
comunico que serão recebidas e aber-

j ias ate ag 15 (quinze) nora.~ do dia 15
j iquum-i de setembro cio corrente
j ano, as propostas que i«-v iriam ter
j sido entregues e abertas no dia 25 do
mês em curso, referente* à Concor-
i encia Pública n' 1-66 ouHicada no
Diário Oficial de 23.8 £6 Seção J,
?arte 1. página 9.721.

Rio de Janeiro, GB, 30 de agosto
de 1966. — Luciano Brandão Al.res áe
SOH-M. Diretor-Geral da Secretaria da
Camará dos Deputados

Dias: 2, 3 e 6-9-66.



Têrca-feira 6 DIÁRIO OFICIAL (Seção l — Parte I) Setembro de 1966 10327

IDEAL S. A. — CREDITO
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS

CERTIDÍO

milhões de cruzeiros), bem como o
"Diário Oíicial" do Estado do RS.,
edição de 22 de setembro de 1965, que
publicou a Ata d-a Assembleia Geral!
Extraordinária, realizada em 18 de se-
tembro de 19-85, propondo o aumento
de capital e mais o
Estado, edição de 3 de' março de 19S3, ma õa
que publicou a Ata da Assembleia Ge- | ideal Sncisda-ve .. __
ral Extraordinária, realizada em 8 de l do Banco Central da República do oitenta milhões
fevereiro de 1SE8, aprovando o au- j Brasil, por despacho de vinte e oito de
mento de capital anteriormente pró- j julho de mil novecentos e sessenta e
posto, do que dou fé. Secretaria da j seis, exarado no proceso número A mil

ceira do Banco Central da República i nnec-er aos presentes que nv:ut<< R si-
do Brasil, por despacho de quatro de j ocra venha es r a Lcja atuan-J.o com a
julho de mil novecentos e sessenta e
seis, exarado no prc: • .-ro ihíi

• denominação tíe Loja Maçónica
trela do Planalto n' 3", sua U

trezentos e novw;.a e ci;ico (jarra sés- nação legal ê a que ccnsta
! Píira fins

"Diário Oficial" do rastro do

3" se impõe para regular:

Junta Comerciai 4,0 Rio Grande c o
Sul, em Porto A'egre, aos onze dias do
mês de agosto de mil novecentos e ses-
senta e seis. Eu, Helena M. Fernan-
des, funcionária desta Repartição, a

setecentos e oitenta e um barra ses-
senta e seis e publicado no Diatft
Oficial da União de 'cinco de agosto
do mesmo ano. Aprovou, nos termos
do parecer, o aumento de capita! da A

quinhentos milhõfs ri e cruzeiros,
e a reforma do artigo quatro dos
estatutos sociais cU> Banco Atlân-
tico Sociedade Anónima, com sede
no Rio ds Janeiro, Estado da
Guanabara, na conformidade do
deliberado em assembleias ge.'ais
extraordinárias de vinte e quatro
de março e seus de jun;;o Cs ffiil nove-
centos e sessenta e seis, estando com-
provado o pagamento do imposto do

suas aíiviciíidiji, 'o em como nova is-
daçac deve sei ciaria aos art;?-;.',- '..e
seus Estai'. ':t:v pelut: quais e'a se
cuia à Sereníssima Grande l-o.a . a
Estado de Goiás, de vez q u v-, o ar..0o
38 esu-belHc.2 que "A Augusta e res-
peitável Loja Maçónica u'- ?1, ac .^ .a
o Hito Escocês Antigo e Acei to e iaia
parte da ma Gravide Lo,a «j
Estado d ;• Joua-J , < ; e a organiza c -. . /.
Sr-i-enissuria i{ ' -uVe Loja do D,

datilograíei, conferi e subscrevo: He- rdeal Sociedade Anónima — Crédito
lena M. Fernandes. Eu, Alicio Tho- Financiamento e Investimentos, com
ma/. Cheie da Seção de Registro e jsede na cidade de São Paulo, Estado ] sêio devido; E, par s?r verdade, eu, i íJderal. E o::n..V.l3randO ia ...

- |de São Paulo, de cem milhões de cru- \ M ária Regina Cim'm fiarriscn, lavrei! sido organizada a Sereniss.nií, u:a-i-
jzeiros para duzentos e cinquenta mi- |a presente Certidão, que tsmbém vai! cie Lcj:i ia, D is t r i. r, f-no: />..•• /K'.:.

'í — 1-9-66 — Cr$ 6 . R f i Q > .

BANCO NACIONAL DO
COMERCIO S. A.

CERTIDÃO

l ihões de cruzeiros, em espécie, e a re-
•na de estatuto, como deViberado na

l assembleia geral extraordinária de
l vinte e cinco de julho de mil nove-

assinada pelo Chefe da Divisfto de or- | por aio de 15 de fevereiro do anj
•?anização e
lecimentos de Créditos,
de Almeida, em vinte

cie Es!;>:
Senhor Cdin
e quatro de

centos e sessenta e seis, publicada no i acosto de mil n< • e sessenta e,
"Diário Oficial" do Estado de São! seis. -- Oãin de. Almeida.

33.375 — 31-8-CH — Cr$ 6.00">.Paulo em dezessete dê agosto do mês-

£0^^^^^^ lsob
3" i Central, lavrei a presente

COMPANHIA DE SEGUROS
GUANABAR/

mercial, em sessão de 16 de agosto de
1966 o Diário Oficial da União, edição j
de 27 de julho de 1966, que publicou '
a Certidão fornecida peio Banco Cen-
tral da República do Brasil, aprovan-
do a Reforma dos Estatutos Sociais
autorizada pela assembleia Geral Ex- j
traordinária de 27 de abril de 1966 t>'
*Diário Oficial" do Estado, edição de |
16 de maio de 1963, que publicou a Ata
da Assembleia Geral Extraordinária,
realizada em 27 de abril de 1966, do
que dou fé. Secretaria da Junta Co-
mercial do Rio Grande do Sul, em
Porto Alegre aos dezenove dias do mês
de agosto de mil novecentos e sessenta
e seis. Eu, Helena M. Fernandes, fun
cionária desta Repartição, a datilogra
fel, conferi e subscrevo: Helena M
Fernandes. Fu, Alicio Thomaz, Chelc

"c | que vai também assinada pelo Chefe
do Seção de crédito, Financiamento e
Investimentos, Senhor Armando Ra-
mos de Azevedo 'Filho, aos vinte e seis
dias do mês de agosto do ano de mil
novecentos P. e sei'5 Ai •
mando Ramos i.e Aíevedo Filho.

Certifico
Guanabara

CEHTIDAO

que a Cia. de
arquivou nzsia

Saguros,
Divisão,

sob o ri'' 132.383, por de pacho de 26
de agôsio de 19C6, as folhas do Diár'o\ ^"ãite"açôès" dos"Estaiutos,"
0/íciflí de 17 de junho de 1966, que i nova red: . &0 a0â aj.tigcs
miVilin/vii f\ Tlfif^íif fi n'.1 ^fí ^) l ^ Ho O HA ' «n • r-± __

1933, essas modificações roílu-
tempestivas e oportunas, fact a;
rias e imediatas providência,- Li
que se tornam prementes junío a ?_

iuões publicas, estab-3ioci.ii.--
bsncánas,. etc., mui espsc-aúi! :
pá; a obu-nt/aj e legalização O,L- ,tr-
reno pai-a a construção da st;j< c...' -
nitiva cia Loja Maçónica "Estréli
Planalto n" 3", que atualmsnu <
todos sabem, funciona no Xt:n. , ;i
Loja Maçónica "Unm.. e Sil^r.cv .
oPsta p matei-.1

 l e.', oi'i-cu~sâo, í;'.. .5
de amplamente debatida, foi un.-iii-
memente estabelecido que se l'a"-^- ...i

.'01! ,- '- -3

publicou o Decreto n" 58.315, de 2 de
13

< N < ? 38.282 — 31-8-es — Cr$ 7.000). jmaio de 19G6, que aprovou os novos
Estatutos da companhia e ata da reu-

COMPANHIA "AMÉRICA DO SUL" nião da assembleia geial extraordiná-
CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS "CRKASUL"

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio certifico, na for-
ma da legislação em vige*. que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Ca; itais
do Banco Central da Repúblic-n do

da Seção de Registro e Autenticação Brasil, por despacho de seis de julho
de Documentos, a assino: Alicio Trio- 'de mil novecentos e sessenta ^ seis.
Wt7:-. exarado ^c processo tiúmerc r.A\ du-

barra

ria de 14 de outubro de 19S4. — De-
partamento Nacional de Registro do
Comércio — D. A. T. C. Em 26 de
agosto de 1E66. Eu, José Vicente Ri-
beiro Júnior — Datilóartifo escrevi,
conferi e assino: J a í: e Vicente Rilieiro
Júnior. EU, Maurício Ma.Va Santos,
pelo Diretor da D. A. subs-
crevo e assino. Maurício Malta Santos.

(N» 3«.399 — 31-3-66 Cr$ 5.000).

<N° 32.210 — 2-9-66 — Cr$ 5.000'

CARIOCA S. A. — CREDITO
FINANCIAMENTO K

INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

í-ara fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central da República do
Brasil, por despacho de dez de agosto
de mil Moveern'-ns í sessenta e seis,
exarado no processo número A mil se-
tecentos e trinta e nove barra sessenta
e seis e publimdo no Diário Olidal da
União de vinte e dois do mesmo mêa
e ano. Aprovou, nos termos do parecer,
R reforma de estatuto da Carioca S. A.
- Crédito, Financiamento e Investi-

mentos, com sede na cidade do Rio de
Janeiro. Estado da Guanabara, como
deliberado na assembleia geral extra-
ordinária de quinze de julho de mil
novecentos e sessenta e seis, publicada
íio "Diário Oficial" do Estado da Gua-
nabara de devêsseis de agosto de mil
novecentos e sessenta e seis. E por
ser verdade, eu, José Carlos Babetto
ser verdade, eu, ,'ojié Carlos Gabetfo
lavrei a presente Certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da Seção
de Crédito, Financiamento e Investi-
mentos, senhor Armando Ramos âe

-^ Azevedo Filho, aos trinta dias do mês
tíé agosto do ano de mil novecentos e

exarado ^c processo tiúmerí
zentos e quarenta e um
sessenta e seis e publicados no
Diário O/ícial da União de vinte
e um do mesmo mês e ano, apro-
vou, nos termos do parecer o regis-
tro no passivo não exigível, da im-
portância de quinhentos e \ante e dois
mil, seiscentos e oitenta e iove ciu-
zeiros, resultante da reavaliação do
ativo imobilizado da Companhia

América do Sul" — Crédito Finan-
ciamento e Investimento "Creasiú"',
com sede na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, processada \\>;s ter-
mos da Lei número quatro mil trezen-
tos e tíinqíienta e sete. rie dezesse:-* de
julho òe mii novecentos e sessenta e
qú°atro, na forma do deliberado na AS-
sembléí.i Geral Ordinárft de dezoito
de marco de rcil novecentos e sessenta
e seis pub';cíida no Of '< ial'1
do Estado de São Paulo de quatorze

LOJA MAÇÓNICA SIMBÓLICA PC
PLrtNAITO

Ata ãa Assembleia Geral Extra^M,
nária da Loja Maçónica Simi"JL:^a
Estrela do Planalto n" 21, realua
ãa em 11 de dezembro de 1965, guan-
do deliberou alteração de seus es"
taíutos, dando nova redução aos ar.
tiffos 1<", 13, 38, 40, 44, 45 e 46, nas-
sando por conseguinte a denmnmar-
se; Loja Maçónica "Estrela do Pla-
na'to nv 3".
Ais onze dias do mês de dezembro

do ano de mil, novecentos e sesstn.
ta e cinco, às 20 horas, na sede pro-
visória situada à Área Especial n* 2
— C. S. B. Sul, em Taguatln&a, Dis-
trito Federal, reuniram-se em Assem_
bléia Geral Extraordinária, prévia
mente convocada, membros da Loja

40, 44, 45 e 46.' Ficou então r & . a . 2 -
lecido que os artigos acima m. ji!-.-i.>-
nados passaiào a ter a .->eg;mi!!j le-
daçà-o: A r t . l* — A ^oja vlaçn: a
-Estrela do Planaito n' 3" anle n .
riominada Loja Macômca áwoc.ira
"Estielp do Planalto n' 21" ' íurr .
em 23 de março de 1962, ê iiuvi i />-
ciedade Civil de carátei cul t ivo ti-
lantropico, filoEóiico e progressis ;: e
te; a ntV.rii • tadi de sócioí. i< i
sut! sede na cidade de Fa-.>;u> :.,.
l l . - i r i t o Fecteral. provisòriamenl; a

Área Especial nv 2 — C. S. tí. srl
e reger se •<• ;>e ia Constituição, ro-
lamento Geral e Leis da Ser?i.j,s-.;na
Grande Loja de Brasília, DisTmi *.?-
dera.. Art. 13 - - A AdminLstr. a'
de seus sócios dar-se.à por inicia---O
e filiação segundo os preceitos !''.i -
gicos do Rito adotwdo e o p8?air,.--nta
da jóia, I H Í H i tiiíolumentos con
tes do Regimento in te rnr . cies ia í:u. a
e das respectivas Inbelas d. Stne.
nissima Grande Lo.ia de Brasília , >s
trito Federal. Art. iS — A Augusía
e Respeitável Loja Maçónica 'E.,; -
Ia do Planalto n° '•{" adotara o K.:o
Escocês Antigo e Aceito e "ara pá. e
da Sereníssima Grande Loja cie Bia-
sília, Distrito Federal. Art. 40 -- \
Loja Maçónica "Estrela do PU;-.:.ai;o
n" 3" só se dissolverá, quando r: - i.
mero de sócios for inferior a set = .
Neste caso. seu património liquido,
depois de pago ou liquidado c p: sói-

Maçónica Simbólica Estrela do Pia- j 'vo, será destinado à
nalto n? 21, representando mais de
dois terços de seus sócios, conf ;:n>

de maio de mil novecentos e sessenta assinaturas apostas no "Livro de Pve..

sessenta e s?is. -
de Axevedo FUho.

(N» 3«.281 — 31-8-6«

e seis E por ser verdade, eu Sérgio
Jori/K SMid.es Coelhv. funci >ná- io
dáste Canco Central, !avi-.3; 2 on\senítí
certidão, que vai também assinada
ptí^o Chefe ía Seção dt Credito. Fi-
nar'cianir:i;io " investimentos 3enhoi
Armando Ramos de Azevedo Filho, ao
primeiro dia do mês de agosto de mi!
novecentos e sessenta e seis. — Ar-
mando Ramos tíe Azevedo Filho.

<N° 38.314 — 30-8-66 — CrS 8.000).

BANCO ATLÂNTICO S. A.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
Armando Ramos gistro do Comércio, certifico na for-

ima da legislação em vigor, que o Se-
Ort 6.000). Inhor Gerente de Fiscalização Finan-

-sença", pá a f r a i a j aã alteração de
seus Estatutos, considerando o esta-
tuído no art. 38, combinado com o
art, 42, alínea "a" dos mesmos .fcs-
tatutis, já registrados às lis. 466-469.
sob n' de ordem 337, no livrD n? A.3,
Protocolado sob 9.255, lavro n1?
A-l, do Cartório do 29 Oficio de Re
gistro Civil e de Casamentos, Títuios
e Documentas e ^«/-nat Jurídicas de
Brasília, Distrito Iflsderal. líavendo
quorum legal ocupou a pi.Bsid.tncn o
Senhor Luiz Gonzaga de Almeida,
eleito PresHieute err. Sessão de Elei-
ção realizada no dia 14 de maio de
mil noveoentos e sessenta e cinco.
tendo como Secretário o sócio Boi.
dão Ardisson de Araújo. Logo de
início o Senhor Presidente deu a co-

Grande í.oi? uf Bra^hia. Art. v: —
A Augusta e Respeitável Loja Maçó-
nica "Estrela do Planalto n-? 3" es-
timulará e auxiliará a fundi-çar
outras co.irmãs. dentro do Distr i to
Federal e em sua Jurisdição Ma
nica, adotando o mesmo Rito -e qua
prometa obediência à Sei-em;-,
Grande Loja de Brasília, Distrito fe-
derai. Art. 45 — Os presente- K.sir. •
tutor, com suas modificações aprova,
das na Assembleia Gerei Extraordi-
nária realizada no dia 11 de dezem-
bro de 1965 e mais a Constituição e
o Regulamento Geral d? Serem-':? raa
Grande Loja de Brasília. Distrito pé-
deral, constituem as Leis que (egsm
a Loja Maçónica "Estrela do Planar,
t n? 3" e entram em vigor na data
de sua publicação no Diário Oficial
da União. Art. 46 — Revogam-se aã
disposições sm contrário e ratificam-
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se todas as demais não modificadas
pelas alterações ora efetivadas. Na-
da mais havendo a tratar o presiden..
te suspendeu a reunião pelo tempo
necessário a lavratura d3s,a Ata o
que fiz com o Secretário. Reabertos
os trabalhos, esta ata foi lida, r.ubme-
tida à discussão e sem nenhuma im-
pugnação, aprovada por todos os pre-
sentes a esta Assembleia. Taguaan.
ga, Distrito Federal, em 11 de de-
zembro de 19'65. a) Roldão Aidisson
de Araújo, Secretário. Luiz Gonzaga
de Almeida, Presidente. Altino José
Gomes, Tesoureiro. Emmanue! I?i-
Bheiro Moreira, Orador. Benedito t^e-
»»ira de Brito. José Benício dos San.
tM. Ssyauo ao Araguaya Boqiisdy,
Abílio Rodrigues da Silva. Isaras Cos-
eetti Ardisson. Otilemon Alve-s dos
Santos. Oriolino Cordeiro Aana.
João Maxiiman.) ae Souza. DAU^-O
Costa. Ceie".tiro Kanenobo Kuzano.
Joaquim Vieira da Silva. Nicoíau ,iosé
de Souza. João Martins Caldas. Isa-
mauro Rodrigues de Melo. José de
Sousa Bovçcs. ii^.m'1'u Caetano AJ.ÍO-
linário. Kjwn ftodr.kues de Barras.

' Alberto as Carvalho. >
DECLARAÇÃO

Está conforme o original, lavrado
era f Is. do luvro próprio de n° i.

Taguatinga, D. F., em 30 ã? ugôs.
to tíe 1966. — João Maximianu ae
Souza, Presidente — Emmanuel Pi-
nheiro Moreira, Secretário.
Estatutos da Luja Maçónica "Estre-

la do Planalto «c 3", an*-es deno-
minada Loja Maçónica Simwl^a
Estrela tào flanalf.o v? 21, }uno,-t-
da em 23 de março de 1962, cujos
Estatutos foram publicados, por ex-
traio, no Diário Oficial da U7i.no
em edição de 8.8.63, registradas ás
}ls. 466-469, sob n? de ordem 337,
no -Limo n? A-3, protocolado sob n"
9.255, Livro n? A-l, do Cariar o tic
li* Ofício de Registro Civil e de Caj

samentos, Títulos e Documentos e

CAPÍTULO n

Do Pat-itnônlo
Art. 4' O Património da Loja, re-

presenta a contribuição pecuniária e
os esforços de todos os seus membros.
Sua aplicação com o fito de aumen-
tá-la, irara garantia dos direitas dos
sócios e cumprimento dos deveres so_
ciais, deve ser feita em operações

muito sólidas e absolutamente garan-
tidas.

Art. 5? O Património da Loja, será
constituído peja jóia de admissão, fi-
liação, mensalidades, donativos, jurrs
e outros valores arrecadados como re-
ceita.

Art. 6? Compete a Administração,
,'a pela Comissão de Finanças,

aplicar couveni^j-uen ei.te os bens da
Luja, por deliberarão de do;V ttrçoa
de seus membros. A deliberação £>ó
será eíetva com a aprovação msoiís.
mávei desses.

Art. 7' O Regulamen-o Interno tra-
tará de regular as atriouiçõe.s da Te-
souraria, orçamento, épocas de pres-
tações ae contas, etc.

Art. 8' Constit i.- rendimentos da

Pessoas jurídicas de Brasília, Dm- Telefone;

Sociedade; as quais agrupadas rece.
heráo os seguintes títulos:

1 — Jóias e Mensalidades;
2 — Taxas e Emolumentos;
3 — Troncos de Beneficência!
4 — Donativo*, e
5 — Rendas Patrimoniais.
Art. 9? 4s despesas da Loja serão

agrupadas obedecendo os seguintes tí-
tulos:

1 — Vencimentos e Gratificações;
2 — Gonse.-vação c Limpeza; '
3 — Móveis c Utensílios;
4 — Matena' cê Cousa. ao. '
5 — Correio e Telégrafo:
6 — Impressos e Publicações,
7 — Fenaões e Auxílios;
8 — Taxas !i«; Agua, Luz, Esgoto e

trito Federal, aitei.ados por
raçõo da Assembleia Geral Extra,
ordinária, realizada .em i l de de-
zembro de 1965.

ESTATUTOS
CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede, Fins e
Duração

Art. l? A Loja Maçónica "Estrela
di Planalto n' 3", antes, denomina-
da Loja Maçónica Simbólica '-Estre-
la do Planaíio n' 21". fundada e-n
23 de março de 1962, é uma Sorie.
dade Civil de caráter cultural, filan-
trópico, filosófico e progressista e terá
número ilimitado de sócios. Terá sua
sede na cidade de Taguatinga, Dis-
trito Federal, provisoriamente a Área
Especial n? 2 — C. S. B. Sal e re-
ger.se-á pela Constituição, Regula-
mento Geral e Leis da Sereníssima
Grande Loja de Brasília, Distrito í e-
deral.

Art. 2' A Siciedade tem por obje-
tivo:

1 — O amparo aos membros de seu
Quadro e a propagação do sontimen-
to de fraternidade entre os Maçons
em geral;

2 — A prática discreta, mas inten-
sa de caridade

3 — A intensificação da Assistên-
cia Social, especialmente nos setoies
Educacionais e Hospitalares;

4 — A luta pela implantação ou
preservação das liberdades, políticas,
sociais e religiosas da humanidade;

5 — A defesa ardorosa da liber-
dade do homem e a promoção do de-
senvolvimento espiritual e úv;.;iectual
do indivíduo;

6 — A defesa <tcs fracos contra os
fortes, lutando para o maior <?nten.
dimento entre os povos, dentro do
respeito às Leis do País e a crença
de cada um, batendo-se emim, í ela
triologia "Liverdade", "Igualiade"
"Fraternidade".

Art. 3? A duração da Sociedade
será por prazo indeterminado

quando satisfeita sãs exigências regu-
lamentares;

2 — Discutir e votar os assuntos
submetidos á apreciação At. Loja;

3 — Receber da Loja amparo mo-
ral e material;

4 Desligar.se do Quadro Social,

2 — Leis;
3 — Finanças e
4 — Relações Exteriores s Solida-

riedade.
Parágrafo Único As Comissões sáo

eleitas juntamente com a Adminis-
tração.

Art. 20. São atribuições da Co3nis_
são de Assuntos Gerais:

1 — Dar parecer sobre recursos elei-
torais;

2 — Dar parecer sobre assuntos que
náo for privativo de outras Comis-
sões.

Art. 21. São atribuições da Co-
missão de Leis:

l — Dar parecer sobre quwtões de
interpretação de Leis, Constin-ição e
Regulamento Geral da Grr.nde Loja.

Art. 22. São atribuições aã Co_
missão de Finanças:

mediante requerimento por "escrito,
dirigido, ao Presidente, segcido de

prestações de contas, se exercer car-
go Administrativo;

5 — Requerer, fundamentando, per-
missão para ausentar-se 'temporaria-
mente dos trabalhos;

6 - Solicitar dispensa do todo ou
em parte, do pagamento de contribui-
ções pecuniárias;

7 -- Pedir auono de faltas, devi-
damente justificadas;

8 — Propor admissão de profanos,
filiação de Irmãos ou eliminação do
Quadro Social, daqueles que se tor_ l l — Organizar, anualmente,
narem indignos de perter.cer a Or-1 dados fornecidos pela Secretaria e pe-

I Ia Tesouraria, a proposta orça-uenta-
com títulos e • ria para o ano seguinte, apvesentan-

do.a na Sessão de maio.
2 — Dar parecer sobre Balancetes

e Baianços da Tesouraria.
Art. 23. São atribuições da Comis-

dem;
9 — Ser agraciado

outras honrarias e
10 — Propor medidas que visem ao

bem da Ordem e do Qnadro.
Art. 16. Além dcs previstos na

Constituição e no Regulamento Ge-
ral da Ordem, são deveres dos asso-
ciados:

I — Discutir e votar os assuntos
submetidos à apreciação da Loja, sa_
tisfeitas as exigència-s regulamentares;

2 — Portar-se irrepreensivelmente,
dentro e fora da Templo;

3 — Aceitar e desincttmbJr-se sa-
tisfatoriamente dos caigoa, encargos
ou comissões para os quais forem
eleitos, nomeados ou designados;

4 — Cumprir e fazer, cumprir ts
Leis e Regulamentos d « Corpos Eu.' Exterior,
periores e as deliberações da Loja;

5 — Tratar Cv.m a máxima consi-
deração, os Irmãos do Quadro e os
Maçons em geral, bem oomo as suas
famílias, evitando discuti" ou criticar
a opinião política ou religiosa de cada
um;

são de Relações Exteriores e Solida-
riedade:

1 — Dar parecer, quando soiicila-
do pela Grande Loja, sobre pedidos
de reconhecimento de Potén:;as Ma.
cónicas Estrangeiras;

2 — DPT parecer, quando solicita-
do pela Grande Loja, sõbf» tratados
a serem firmados, com Potências Ma-

9 — Despesas Gerais e
10 - Eventuais.
Parágrafo trnico O Tesoureiro aore.

sentará Balanço anual e Balanço tii-
mestrsl do movimento da Tesoura
ria, se >ido a Escrituração, faití, pelo
sistema de partida dobrada

CAPÍTULO ni
Da Administração

Art. 10. São órgãos da Administra-
ção da Sociedade:

A) A Asseiiblêia Geral;
B) As Cu nissões;
C) O Presidente.
Art. 11. Os membros eleitos ou

conduzidos a compor qualquer dos cor-
pos Administrativos da Sociedade,
empor-Sfí-ão mediante Termo de Po?,
se e compromisso, assinando em Li-
KO próprio.

Art. 12. Nenhum membro da Ad-
ministração receberá vencimentos pelo
desempenho de seus serviços presta-
dos.

CAPÍTULO IV

Dos Sócios — Admissão e Deveres

Art. 13. A admissão de seus sóeios
dar-se-á por iniciação e filiação, se-
;undo os preceitos litúrgicos do Rito

adotado e o pagamento da jóia, taxa
e emolumentos constantes do Regi-
mento Interno dnsta Loja e dás res-
pectivas TaKlas da Sereníssima .Gran-
de Lo,'a de Brasília, Distrito Federal.

Art. 14. O Quadro da Loja, com-
por.se-á de duas categorias de sócios:

: — Ativos
2 — Honorários.
Parágrafo Único — Os sócios ati-

vos dividem-se em:
A) Ooiisat>tt.«;
B) Remidos e
C) Beneméritos.
Art. 15. <Uém dos previstos na

Constituição e n> Regula-nento, são
direitos dos Associados:

l — Votar e ser votados ou nomea-

6 — Pagar com pontualidade as
suas obrigações pecuniárias para com ; comissões''
a Loja e frequentar csrn assiduidads '
eus trabalhos;

7 — Denunciar procedimento in-

cónicas do Exterior;
3 — Dar parecer, quando solicita-

do pela Grande Loja, soo.e assuntos
que se reiacione com a Maçonaria

CAPÍTULO VII

Do Presidente

Art. 24. O Presidente eleito

as

de num ano, admitindo_se sua .'es
cao. E' da sua competência:

l — Convocar a Assembleia e

dorreto de Irmãos no mundo profano,
bem como atos desabonadores dos
;andidatos qce hajam requerido in-

gresso na Ordem;
8 — Não iniciar quentão contra Ir-

mão sem prévio conhecimento da
Loja, e

9 — Defender por rocios os meios
sgais o bom nome da Instituição.

CAPÍTULO v
Da Assembleia Geral

Art. 17. A AssemokMtt Geral é o
órgão Soberano ue deliberação.

Art. 18. Anualmente na primeira
quinzena do mês de maiu, serão lea-
izadas as Assembleias Gera.s da So-
jiedade, em Sessão ord;nària, para a
jleição da Diretoria, ,?xarne e apro-
vação de relatórios e da-s contas da
Administração.

§ l' A Assembleia Geral só funcio-
nará em primeira convocação, com
dois terços de sócios presentes e com
qualquer número em segunda convo-
cação, uma hora depois.

§ 2' Na Assembleia Geral só toma
rão parte os sócios quites, os quais
exercerão o direito de voto.

§ 3» Além da Assembleia Geral Or-
dinária, serão realizadas outras em
caráter extraordinário convocada pelo
Presidente, para soluções de assuntos
importantes ou a pedido de um t«çc
dos sócios quites.

§ 4? As Assembleias Gerais Extra,
ordinárias, só tratarão dos assuntos
para as quais forem convocadas.

CAPÍTULO v"
Comissões

Art. 19. As Comissõe sdividem-se
em número de quatro:

dos pira qualquer cargo ou Cfcsmissão, l — Assuntos Gerais-

2. — Presidir as reuniões das Co-
missões e Assembleia Gerai;

a — Supervisionar os trabalhos da
Sociedade; . •

4 — Autorizar a execução dos pla-
nos de traâblhos aprovados; i

5 — Autorizar a movimentação de
fundos da entidade;

6 •»- Autorizar as transferências de
dotações orçamentarias de acorctocom
a., raso!lições da Assembleia Gerai.

Art. 25. O Presidenta representa-
rá ou promoverá a representação da
Sociedade, ativn passiva, judicial ou
extra judicialmente.

CAPÍTULO VIII

A Diretoria e Atribuições
Art. 26. A Diretoria da Loja será

constituída de:
A) Presidente;
B) Dos Primeiros e Segundos Vice,

Presidentes;
C) Do Orador e seu Adjunto;
D) Do Secretário e seu Adjunto;
E) Do Te; ureiro e seu Adjunto;
F) Do Chanceler.
Art. 27. Compete ao Presidente.
1 — Presidir os Trabalhos da Loja;
2 — Convocar as Assembleias Ge-

rais;
3 — Representar a Sociedade em

Juízo e fora dela;
4 — Assinar com o Tesoureiro, che-

ques, títulos e autorizar pagamentos
e despesas, devidamente autorizadas;

5 — Abrir, rubricar e encerrar, os
Livros adotados na escrituração:

6 — Despachar o expediente e pra-
ticar todos os atos que lhe forem atri,
buídos por Lei.

Art. 28. Compete ao Primeiro Vioe-
Presidente, auxiliar o Presidente *
substituí-lo nas nuas faltas e im-
pedimentos.

Art. 29. Compete ao Segundo Vice.
Presidente, auxiliar o Primeiro Vice-



Têrca-feira 6 DIÁRIO OFICIAL (Seçãc \ — Parte I) Setembro de 1966 10329

Presidente e substitui-lo em su ; tal-
edimeritos.

Art. 30. Compete ao Orar;
1 - • Velar pelo cumprimento cias

Leis e Regulamentos;
2 — Opincr de oficio, sobre a ma.

i de
. de

2 — Organizar o Cadastro 'Social e
fornecer presença dos as-

i quando solicitados;
3 — Selar e

documentos sujeitos a chancela;.
4 — Praticar todos os atos çi:'.' lhes

forem atribuídos por Lei.
:,.uídos por Lei. ***• ,a4- Na_oc?sião cia eleição d<i

- í aio único O Orador Adj..ai- > Dlretona< a Lo? e!e-prà também ofi-
:.uuui.> o Oracor nas suas fai- cials que _ auxiliarão na parte iitúr-

gica. e alem daquelas que julgai n-e_
cesisárjo, nomeara o Presidente as se-

' l
-- Discursai- em nome da Loja

' cm que comparecer t
Praticar todos i.s a tos que lhe

impedimcn
Art. 31. Compete ao Secr-
1 -- Lavrar as atas das réu

e responder os expedientes;
2 - Processar os requerirner

fornecer r;ópís;s e. certidões de do j
cumentos, precedidas de a;;
do Presidente; •

3 — Organizar e superimender os

guintes Comissões:
1 — Central;
2 — De Beneii,.
3 — De Finanças;
4 — Assuntos Gerais;
5 — De Policia e
6 — De Recepção.

serviços da Secretaria e BioUo!.ew; ! Art. 35. A Loja terá um associado
4 — Praticar todos os atos que ;ne j corno funcionário remunerado com a

' aarcada -pela Ditei-- -
sultando os interesses da L< }i
facultada a
traordinárias, previamente por cartas
e nos Jornais locais cie mi,
cão, COPÍ o)to ji.is et antecedência.

Art. 38. A Augus i--itável
Loja Maçónica do Planalto
n? 3" adótarâ o Rito Escocês
e Aceito e fará parle da SsrenlssimE
Grande Loja de Oisírito Fe-
deral .

Art. 39. Os sócios 011 obrtúrJR cia
Loja, ni ciem solidária o
sidiàriamente pelas obríagções con-
traídas em nome da mesma.

Art. 4. A Loja Maçónica ''EsírMa
do Planalto n'-' 3" só se di;
quando o número de ynek» for iníe-
rior a sete. Neste caso, seu patrimó-
nio liquido, depois de pago ou li-
quidado o paysivo. será destiv-.s-.c'. .1 ;•
Sereníssima. Grande Loja .3e Brasi-

forem atribuídos por Lei.
,;rafo Único O Secretário Ad-

jun auxiliará o Secretário e r> subs-
tituirá nas suas faltas e impedimen-
tos.

Art. 32. Compete ao Tesoureiro,
1 — Arrecadar e recolher em es-

tabelecimento Bancário, os fundos da
Loja;

2 — Escriturar com pontualidade e
clareza, o movimento de entrada e
saída de valores;

Pagar, mediante recibo, as
contas autorizadas pelo Presidente; ] mento cfa vaga.

4 — Assinar com o Presidente che-
ques e títulos e praticar todos os atos
que lhes forem atribuídos por Lei.

Are. 33. Compete ao Chanceier:
l — Escriturar frter sob a sua R«ar-

denominação de Oficial de Sec.iewj •>;
com as funções de ajudar nos servi- j
ço. Burocráticos.

Parágrafo Único O Oficial de Se-
cretário aera nomeado pelo PresHor..
te, logo após sua posse.

Art, 36. O membro da Diretoria
que sem motivo justificado, cle'xar rte
frequentar quatro Sessões consecuti-
vas, residindo neste Oriente, perderá
o mandato, ficando o Presiri-ente r.a
obrigação de, dentro de quinas dias
proceder nova eleição para preenchi-

Livros de presença doa. SFSO.

CAPÍTULO IX

Disposições Legai»
Art. 37. As Sessões da Loja, rca-

!izar,se-ão semanalmente em dia e

iruto x
Disposições Cfearú

Art. 41. A Augusta e Respeitável
Loja Maçónica Estrela do P.analto,
jamais substituirá o Rito Escocês An-
tigo e Aceito, por qualquer outro, e
as propostas neste sentido, não serão
tomadas em consideração.

Alt. 42. Para poderem alterar
J presentes Estatutos é mister:

A) Que a reforma seja deliberada
pela maioria absoluta dos mein^rot
da Assembleia Geral;

B) Que não contrarie os fins da
Sociedade.

Art. 43. A presente Sociedade ex.
tinguir-se-a:

A) Pela impossibilidade de se man-
ter;

B) Quaníio o número de *y< •
Jiferior a sete;

O Pela mexeriuii.- fi.
n o l iria fé -t

D) F i,f. 4 5; p
;-.;3 membros >;• -s cia

: :ll.

Único Em crc.
solução, cumprir-se_a o disp'5su. :io

40.
Art. 44. A Augusta e 'R'-

Loja Maçónica "Estrela do 'Man.:
auxiliará a ::

.dação de outras co-irmãs, iíi'itii. cl'j
o Federal e em sua J1:1

.•:;s, adotando o nv-s:!),-, p . - i»
itonieta obediSncia a t£'

sima Grande Loju C,c Brasii-ia L"-i.j-
tri to Federal.

A r i . 43. Os presentes Eiití
com suas modificações ap:
Assembleia Gerai É x r r a o r d . . • ' • • • •
libada no 'dia 11 de dezembro ai. I9'o5
o mais n Constituição e c Si
mento Gerai dá Sereníssima J-ra^cia
Loja de .Brasília, Distrito Fedeiai,
constituem as Léus que regem a i/:;]-'
Maçônira "Estrela do Planai r',.-
e entram em vigor na data ;:
publicação no Diária Oficial n.i UIIIC-D

Ar t . 4IJ . Revogam.se as J;?;-.
en-, contrário e ratlficnin-so \n-,i--ç as
fl tmais não modificadas peia.-- rU>'
rações ora efetivadas.

Taguatinga — D. F., 11 ij.:- ,
bro de 1965. — Luiz Gonsaçiu 00

| rntíâa, Presidente — Roldão Ai d-is^n
Ide Araújo, Secretiino — Ê.-nm"
! Pinheiro Moreira. Orador — Altira

José Guinéu. Tesoureiro.
i ÍN? 32.216 — 2.9.66 — CrS i2f:

LEI N; 4,345 r- DE 26 DK JUNHO DE 1964
INSTITUI NOVOS VALORES DB VENCIMENTOS PARA OS

SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO PODER EXECUTIVO
B DA OUTRAS PHQYiDÃNOAâ

DIVULGAÇÃO N* Ml

ai m

ft VENDAI

Ne Quanto**
Avenida Rodtíg«w Mm

li Ministério da Faceada

&taad«-M f itái<fc» pelo Serviço & RetabOiw

BmBnuOiê
Na «d« do D.I.h,


